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INTRODUÇÃO 

A síndrome de Bardet Biedl (SBB) foi des-

crita pela primeira vez por Bardet em 1920 e 

depois por Biedl em 1922 (FORSYTH & GU-

NAY-AYGUN, 1993). É uma condição autos-

sômica recessiva com prevalência de aproxima-

damente 1 para cada 125 mil pessoas, caracteri-

zada principalmente por distrofia de cones e 

bastonetes, polidactilia pós-axial, obesidade 

central, retardo mental, hipogonadismo e dis-

função renal (SHRINKHAL et al., 2020). A 

síndrome de Bardet-Biedl é uma ciliopatia, ou 

seja, uma doença causada por variantes em ge-

nes que codificam proteínas que estão associa-

das à estrutura e/ou função dos cílios primários, 

cujos sintomas associados à distrofia retiniana, 

geralmente, não se evidenciam até a primeira 

década de vida, por isso o diagnóstico costuma 

ser tardio (DEITCH et al., 2024).  

O envolvimento ocular pode ser a forma ini-

cial e, até mesmo, a única, de manifestação 

desta síndrome, sendo um importante diagnós-

tico diferencial de ambliopia em crianças que 

não apresentam melhora na acuidade visual, 

apesar da adesão ao tratamento (ARIAS-GAR-

CÍA et al., 2024). A síndrome de Bardet-Biedl 

é diagnosticada com base em sinais e sintomas 

clínicos, que podem ser confirmados por testes 

genéticos (FORSYTH & GUNAY-AYGUN, 

1993). 

O estudo retrospectivo “The Clinical and 

Mutational Spectrum of Bardet-Biedl Syn-

drome in Saudi Arabia” investigou as caracte-

rísticas da retina e os genótipos da SBB em pa-

cientes sauditas atendidos em um centro oftal-

mológico terciário. 46 pacientes foram classifi-

cados como tendo distrofia cone-bastonete, bas-

tonete-cone ou de fotorreceptores generaliza-

dos com base no padrão de envolvimento ma-

cular. Os resultados mostraram que a nictalopia 

e a visão subnormal foram os sintomas mais co-

muns, com 76% apresentando AV ≤ 20/200 na 

última consulta. As características sistêmicas 

incluíram obesidade 91%, polidactilia 56,5% e 

comprometimento cognitivo grave 33%. O fe-

nótipo retinal predominante foi a distrofia cone-

bastonete 75%, 10% tinham distrofia bastonete-

cone e 15% tinham distrofia generalizada de fo-

torreceptores. Os ERGs eram indetectáveis em 

95% dos pacientes. A maioria dos pacientes 

com SBB apresentava retinopatia avançada e 

eram legalmente cegos no início da idade 

adulta, mostrando uma janela terapêutica es-

treita para estratégias de resgate (MILIBARI et 

al., 2024). 

O objetivo deste estudo foi apresentar o caso 

de um paciente com diagnóstico de síndrome de 

Bardet Biedl e revisar aspectos clínico-terapêu-

ticos desta doença.  

 

RELATO DE CASO 

Paciente masculino, 29 anos, hipertenso, 

compareceu ao ambulatório do Instituto de 

Olhos de Goiânia com queixa de baixa acuidade 

visual progressiva desde os 5 anos de idade, re-

latando diagnóstico prévio de SBB. À avaliação 

inicial, apresentava acuidade visual sem corre-

ção de movimento de mãos em olho direito 

(OD) e conta dedos a 30 cm em olho esquerdo 

(OE). 

À refração cicloplegiada, OD: -7,00 -4,50 x 

180° (CD à 1 metro); OE: -6,75 -4,75 x 15° (CD 

à 1 metro). À biomicroscopia, eram evidentes 

estruturas anteriores preservadas e câmara ante-

rior ampla. O fundo de olho revelou escavação 

fisiológica do disco óptico, atrofia macular, va-

sos retinianos afilados e presença de espículas 

ósseas em ambos os olhos. 

Foram então solicitados exames de tomo-

grafia de coerência óptica (OCT), retinografia e 

angiografia fluoresceínica (AGF). O OCT 
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(17/06/2024) evidenciou atrofia macular bilate-

ral e a AGF mostrou achados compatíveis com 

retinose pigmentar. O paciente foi encaminhado 

ao ambulatório de baixa visão e foram solicita-

dos laudos complementares. 

Em retorno, o paciente relatou histórico fa-

miliar de consanguinidade (avós paternos) e 

múltiplas comorbidades, incluindo alteração 

cardíaca e polineuropatia poliforme. Apresen-

tou laudo genético confirmando mutação hete-

rozigótica no gene BBS1. O exame de orbscan 

evidenciou astigmatismo regular assimétrico 

bilateral. 

 

DISCUSSÃO 

As doenças hereditárias da retina (DHRs) 

são um grupo clinicamente heterogêneo de dis-

túrbios que causam perda visual devido a de-

senvolvimento inadequado, função inadequada 

ou morte prematura dos fotorreceptores da re-

tina. A forma mais comum de DHR é a retinite 

pigmentosa (RP), também conhecida como dis-

trofia bastonete-cone. Tais doenças podem se 

manifestar como um fenótipo isolado ou como 

uma característica clínica de uma síndrome. Na 

maioria dos casos, a doença está confinada ao 

olho, no entanto, foram descritas mais de 70 

formas de DHRs sindrômicas, nas quais outros 

órgãos estão envolvidos (DEITCH et al., 2024). 

A retinite pigmentosa (RP) é a distrofia re-

tiniana hereditária mais comum, com prevalên-

cia global de aproximadamente 1 para 4 mil 

pessoas. Possui caráter progressivo e é caracte-

rizada pela degeneração de fotorreceptores, 

apresentando-se como uma distrofia de cone-

bastonete. Pacientes com RP sofrem inicial-

mente de cegueira noturna, já que a RP é o re-

sultado de uma degeneração primária dos bas-

tonetes. À medida que a doença progride, os fo-

torreceptores tipo cone também degeneram, 

acompanhados por sintomas de constrição con-

cêntrica progressiva dos campos visuais, redu-

ção da visão das cores e da acuidade visual. A 

hiperpigmentação da espícula óssea na média 

periferia da retina é a principal característica da 

doença. A atenuação dos vasos da retina e pali-

dez cerosa do disco óptico também são típicas. 

Aproximadamente 20-30% dos pacientes com 

RP também apresentam manifestações extra-

oculares. Há um amplo espectro de síndromes 

associadas à RP, as quais podem ser categoriza-

das em ciliopatias, distúrbios não relacionados 

ao metabolismo mitocondrial, distúrbios mito-

condriais e síndromes diversas. Entre as cilio-

patias associadas à RP, a síndrome de Usher e a 

síndrome de Bardet-Biedl são as mais conheci-

das (KARUNTU et al., 2024).  

Há um critério diagnóstico para SBB: a pre-

sença de quatro características primárias ou 

uma combinação de três características primá-

rias e duas secundárias. As características pri-

márias são distrofia de cone-bastonete, polidac-

tilia, obesidade, dificuldades de aprendizagem, 

hipogenitalismo em homens e anomalias renais. 

As características secundárias são distúrbio da 

fala, catarata, astigmatismo, estrabismo, sin-

dactilia, braquidactilia, atraso no desenvolvi-

mento, poliúria e polidipsia, hipodontia/raízes 

dentárias pequenas, apinhamento dentário, pa-

lato arqueado alto, espasticidade leve, diabetes 

mellitus, hipertrofia ventricular esquerda/do-

ença cardíaca congênita, fibrose hepática, ata-

xia, má coordenação e desequilíbrio. Pacientes 

com SBB podem ter dificuldades de aprendiza-

gem e déficit de memória de curto prazo, mas 

são dotados de excelente memória de longo 

prazo (SHRINKHAL et al., 2020).  

Complicações metabólicas, incluindo disli-

pidemia e doença hepática gordurosa não alcoó-

lica (DHGNA), foram relatadas em indivíduos 

com SBB. A dislipidemia, caracterizada por al-

terações no perfil lipídico, é um achado comum 
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e pode contribuir para o aumento do risco de 

doenças cardiovasculares nos indivíduos afeta-

dos (PANDYA & DAIGAVANE, 2024).  

A distrofia retiniana é a característica clí-

nica mais importante da doença. SBB é a RP 

seno pigmento mais comumente associada. A 

obesidade, principalmente a troncular, é a se-

gunda principal característica clínica. Anorma-

lidades nos membros são a terceira caracterís-

tica clínica principal, sendo a polidactilia a mais 

comum. Braquidactilia, e raramente sindactilia, 

também podem ser encontradas. A sindactilia é 

menos comumente observada, mas geralmente 

é parcial e confinada aos pés. Uma minoria de 

pacientes tem retardo mental. O hipogenita-

lismo masculino e as malformações genituriná-

rias femininas complexas também estão associ-

ados. A disfunção renal é uma das principais 

causas de morbidade e mortalidade 

(SHRINKHAL et al., 2020).  

A síndrome de Laurence-Moon, um subtipo 

da síndrome de Bardet-Biedl, muito mais rara, 

consiste em degeneração pigmentar da retina, 

baixa estatura, hipogonadismo e comprometi-

mento cognitivo, mas sem polidactilia (KA-

RUNTU et al., 2024). 

A SBB está principalmente associada a mu-

tações em múltiplos genes envolvidos na fun-

ção ciliar. Trata-se de uma doença com padrão 

geneticamente heterogêneo com 6 loci mapea-

dos até o momento, sendo o gene mais comum, 

o BBS1, localizado no cromossomo 11. As pro-

teínas codificadas por esses genes desempe-

nham papéis cruciais na estrutura e função dos 

cílios primários, nas estruturas celulares impli-

cadas em vários processos de desenvolvimento 

e nas vias de transdução de sinal. Mutações nes-

ses genes perturbam a função ciliar, levando a 

diversas manifestações clínicas. A heterogenei-

dade genética da SBB envolve vários genes co-

nhecidos, incluindo BBS1, BBS2, BBS4, 

BBS5, BBS7 e BBS9. Esses genes fazem parte 

do complexo BBSome, que regula o tráfego e a 

sinalização ciliar. A expressão fenotípica vari-

ada em BBS é atribuída à ampla gama de muta-

ções desses genes e às complexas interações en-

volvidas na função ciliar (PANDYA & DAI-

GAVANE, 2024) (Figura 1.1).  

 

Figura 1.1 Retinografia de olho direito 

 

 

Pelo menos 26 genes causadores de SBB fo-

ram relatados até o momento. A maioria desses 

genes pode ser dividida em dois grupos: genes 

que codificam subunidades de um complexo 

proteico, o BBSome, que é parte integrante do 

tráfego ciliar e intracelular. Na retina, o 

BBSome é necessário para a formação e a ma-

nutenção do segmento externo dos fotorrecep-

tores, bem como para a sinaptogênese da retina 
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e dos genes que codificam proteínas semelhan-

tes a chaperoninas. Até o momento, mais de 90 

variantes patogênicas de BBS9 foram relatadas 

em todo o mundo e as mutações de BBS9 de-

monstraram ser responsáveis por 4-16% dos ca-

sos de SBB em várias populações (DEITCH et 

al., 2024) (Figura 1.2).  

 

Figura 1.2 Retinografia de olho esquerdo 

 

 

Os casamentos consanguíneos foram identi-

ficados como fator de risco para a ocorrência de 

doenças autossômicas recessivas, incluindo a 

SBB. O aconselhamento genético é fundamen-

tal para educar as famílias sobre os riscos po-

tenciais associados à consanguinidade, discutir 

a probabilidade de doenças genéticas e orientá-

las (PANDYA & DAIGAVANE, 2024). 

Vale ressaltar que a SBB é uma doença crô-

nica sem cura específica. Os pais necessitam de 

aconselhamento adequado em relação às com-

plicações sistêmicas da síndrome com risco de 

vida. A vitamina A pode ser administrada para 

melhorar o sintoma de nictalopia. A fonoaudio-

logia e a reabilitação adequada podem ser ne-

cessárias para algumas crianças. O pediatra 

deve estar envolvido no cuidado geral do paci-

ente e encaminhá-lo para subespecialidades 

apropriadas quando necessário (SHRINKHAL 

et al., 2020).  

 

CONCLUSÃO 

A raridade da SBB, bem como o seu curso 

lentamente progressivo, representa um desafio 

significativo para o diagnóstico precoce. A de-

tecção tardia pode resultar em maior taxa de 

morbidade e mortalidade. A detecção precoce é 

fundamental para interromper a progressão da 

insuficiência renal, uma vez que é a principal 

causa de morbidade e mortalidade em pacientes 

com SBB. Esta condição apresenta manifesta-

ções oculares e sistêmicas, necessitando de 

abordagem multidisciplinar no tratamento. O 

início precoce e a gravidade da degeneração da 

retina contribuem significativamente para a 

morbidade associada à síndrome. 

Este caso evidencia a importância do reco-

nhecimento precoce das manifestações ocula-

res, sobretudo em pacientes com histórico de 

consanguinidade. O diagnóstico precoce e a 

confirmação genética são essenciais para o en-

caminhamento adequado e a prevenção de com-

plicações sistêmicas. O acompanhamento mul-

tidisciplinar e o suporte familiar são fundamen-

tais para garantir qualidade de vida aos pacien-

tes afetados.
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O reconhecimento precoce das manifesta-

ções clínicas, a orientação acerca do diagnós-

tico e um acompanhamento adequado do paci-

ente acometido por esta síndrome minimizam 

complicações e melhoram a qualidade de vida 

(Figuras 1.3 e 1.4).

Figura 1.3 Exame de tomografia de coerência óptica do olho direito (OCT) (HD OD) 

 

 

Figura 1.4 Exame de tomografia de coerência óptica do olho esquerdo (OCT) (HD OE) 
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INTRODUÇÃO 

O pterígio é uma patologia ocular comum, 

especialmente em regiões tropicais e equatori-

ais, onde a radiação ultravioleta (UV) é mais in-

tensa. Sua fisiopatologia envolve degeneração 

da substância própria da conjuntiva, com proli-

feração de tecido fibrovascular em direção à 

córnea (CAMERON, 1965; CORRÊA et al., 

2020). Estudos sugerem que o estresse oxida-

tivo induzido pela exposição UV estimula a ex-

pressão de citocinas inflamatórias, fatores de 

crescimento e metaloproteinases da matriz, pro-

movendo angiogênese e degradação do tecido 

corneano (CHEN et al., 2013). 

A prevalência do pterígio varia ampla-

mente, sendo maior em populações expostas a 

ambientes externos, como agricultores, pesca-

dores e trabalhadores da construção civil. A eti-

ologia multifatorial do pterígio também en-

volve predisposição genética, inflamação crô-

nica e alterações na expressão do gene p53 (LI 

et al., 2011). 

A recidiva após excisão cirúrgica perma-

nece um dos principais desafios terapêuticos. A 

taxa de recidiva varia de 5% a 40%, depen-

dendo do tipo de técnica empregada, da experi-

ência do cirurgião, da intensidade da resposta 

inflamatória e da adesão ao tratamento pós-ope-

ratório (ALPAY et al., 2009; CLEARFIELD et 

al., 2016). Técnicas como o autoenxerto con-

juntival com cola de fibrina têm se mostrado 

eficazes, não apenas por reduzirem o tempo ci-

rúrgico, mas também por promoverem melhor 

adesão do enxerto, menor inflamação e menor 

risco de retração conjuntival (KORANYI et al., 

2004). 

Este trabalho busca não apenas avaliar a 

taxa de recidiva em um serviço oftalmológico, 

mas também contextualizar os achados clínicos 

dentro do panorama atual da literatura, anali-

sando as limitações do uso exclusivo de sutura 

em comparação com outras abordagens. 

 

MÉTODO 

Estudo retrospectivo observacional reali-

zado com base em dados extraídos de uma pla-

nilha de prontuário de pacientes submetidos à 

cirurgia de pterígio da ala Sistema Único de Sa-

úde (SUS) do Instituto de Olhos de Goiânia en-

tre os anos de 2023 e 2024. Foram analisadas 

variáveis como idade, sexo, olho acometido, 

grau e localização do pterígio, acuidade visual 

sem e com correção, tipo de fio utilizado e in-

formações sobre recidiva. 

Todos os procedimentos foram realizados 

com sutura de seda 7-0 ou nylon 10-0 para fixa-

ção do enxerto conjuntival. Nenhum caso utili-

zou cola de fibrina ou membrana amniótica. A 

recidiva foi avaliada com base em registros clí-

nicos e em tentativas de contato telefônico com 

os pacientes para acompanhamento até um ano 

após a cirurgia. Casos sem retorno ou sem res-

posta foram categorizados como "não avalia-

dos". 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estudo avaliou um total de 84 pacientes 

submetidos à cirurgia de pterígio. A distribui-

ção por sexo mostrou uma leve predominância 

do sexo feminino, com 45 pacientes (53,57%), 

enquanto o sexo masculino foi representado por 

39 pacientes (46,43%). Em relação à faixa etá-

ria, a maioria dos pacientes tinha entre 50 e 59 

anos (32,14%), seguidos pelas faixas de 60 a 69 

anos (22,62%), 40 a 49 anos (16,67%), e maio-

res de 70 anos (16,67%). Pacientes com menos 

de 40 anos representaram 11,9% da amostra. 

Quanto ao olho acometido, o olho esquerdo 

(OE) foi o mais afetado, presente em 41 casos 

(48,81%), seguido pelo olho direito (OD) em 38 
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casos (45,24%). Em cinco casos (5,95%), o pte-

rígio acometia ambos os olhos (AO). 

A análise do grau e da localização do pterí-

gio (Tabela 2.1) mostrou predominância do 

grau 2 nasal, observado em 49 pacientes 

(58,33%). O grau 3 nasal foi identificado em 20 

casos (23,81%), seguido pelo grau 1 nasal em 

13 pacientes (15,48%) e, menos frequente-

mente, grau 2 temporal em dois casos (2,38%). 

A acuidade visual sem correção (AV S/C) 

foi de 20/20 em 26 pacientes (30,95%), 20/25 

em 19 (22,62%), e 20/30 em 15 pacientes 

(17,86%). Outros níveis incluíram 20/40 

(11,9%), 20/50 (7,14%), 20/60 (5,95%), 20/70 

(2,38%) e 20/80 (1,19%). Após correção (AV 

C/C), a maioria dos pacientes apresentou AV de 

20/20 (63,1%), seguida de 20/25 (23,81%), 

20/30 (7,14%), 20/40 (3,57%), 20/50 e 20/60, 

ambos com 1,19%. 

Em relação ao material de sutura empregado 

durante a cirurgia, observou-se predominância 

quase absoluta do uso do fio de seda 7-0, pre-

sente em 82 dos 84 casos (97,62%). Apenas um 

paciente (1,19%) foi operado com fio de nylon 

10-0, e em um caso (1,19%) a informação sobre 

o tipo de fio não foi registrada. 

Nas observações clínicas pós-operatórias, 

não houve recidiva do pterígio em 47 dos paci-

entes analisados (55,95%), houve recidiva em 

três pacientes (3,57%) e não foi possível con-

tato com 34 pacientes (40,48%).  

A taxa de recidiva encontrada neste estudo 

(3,57%) foi inferior à média descrita na litera-

tura para técnicas com sutura, o que pode ser 

atribuído à padronização do procedimento e ao 

uso sistemático da técnica de autoenxerto con-

juntival. No entanto, essa baixa taxa deve ser 

interpretada com cautela, devido ao elevado nú-

mero de pacientes com perda de seguimento 

(40,48%). 

A inflamação ocular desempenha papel cen-

tral na fisiopatologia da recidiva. Após a exci-

são do pterígio, a ativação de macrófagos e fi-

broblastos, juntamente com a liberação de 

TGF-β, VEGF e IL-6, favorece a proliferação 

do tecido conjuntival e sua migração sobre a 

córnea (ZHANG et al., 2012). Isso corrobora a 

importância do manejo adequado da inflamação 

no pós-operatório, com o uso de anti-inflamató-

rios tópicos e lubrificantes. 

O uso de sutura de seda, embora economi-

camente viável, está associado à maior resposta 

inflamatória, o que potencialmente favorece a 

recidiva (SHIMMURA et al., 2003). Em con-

trapartida, a cola de fibrina reduz a reação infla-

matória local e o tempo cirúrgico, além de pro-

porcionar melhor conforto pós-operatório 

(CARDENAS-CANTU et al., 2020; KO-

RANYI et al., 2004). Uma metanálise recente 

reforça que o uso de cola de fibrina reduz em 

30% o risco de recidiva em comparação com 

sutura tradicional (HUANG et al., 2021). 

A idade também se mostrou um fator impor-

tante. Pacientes mais jovens apresentam maior 

risco de recidiva, possivelmente devido à maior 

atividade fibroblástica e resposta inflamatória 

exacerbada (ALPAY et al., 2009). No presente 

estudo, no entanto, a maioria dos pacientes es-

tava na faixa etária entre 50 e 59 anos, o que 

pode ter contribuído para os baixos índices de 

recidiva observados. 

Além dos fatores biológicos, o seguimento 

clínico adequado é determinante para o sucesso 

terapêutico. A adesão insuficiente ao acompa-

nhamento limita a identificação de recidivas 

tardias e impede intervenções precoces. Estra-

tégias como contato ativo com os pacientes, 

agendamento eletrônico e educação em saúde 

são recomendadas para melhorar os índices de 

seguimento (SANTOS et al., 2021). 

Estudos recentes têm investigado terapias 

adjuvantes, como o uso de mitomicina C, anti-
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VEGF e imunossupressores tópicos, com resul-

tados promissores, mas ainda limitados por 

efeitos colaterais ou falta de padronização 

(MAZZINI et al., 2018; CHEN et al., 2013). 

 

Tabela 2.1 Grau do pterígio, fio utilizado e recidiva 

Graus de pterígio Fio utilizado Recidiva 

Grau 1 (15,48%) Seda 7-0 (97,62%) Sim (3,57%) 

Grau 2 (60, 71%) Nylon 10-0 (1,19%) Não (55,95%) 

Grau 3 (23,81%) Não informado (1,19%) Inconclusivo (40,48%) 

Fonte: Dados fornecidos pelo Instituto de Olhos de Goiânia, 2025. 

 

CONCLUSÃO 

A técnica de autoenxerto conjuntival com 

fixação por sutura demonstrou eficácia na pre-

venção de recidiva nos pacientes com acompa-

nhamento completo. Entretanto, a limitação 

mais significativa do presente estudo foi a ele-

vada taxa de perda de seguimento, comprome-

tendo a interpretação dos resultados e sua gene-

ralização. 

O avanço nas técnicas cirúrgicas tem pro-

porcionado uma redução significativa nas taxas 

de recidiva, especialmente com o uso de cola de 

fibrina e estratégias anti-inflamatórias. A litera-

tura atual favorece abordagens minimamente 

invasivas, com menor tempo cirúrgico e maior 

conforto ao paciente. 

Recomenda-se a realização de estudos pros-

pectivos, randomizados e multicêntricos que 

comparem diretamente diferentes métodos de 

fixação do enxerto, bem como o uso de terapias 

adjuvantes. Além disso, políticas que incenti-

vem o retorno dos pacientes ao acompanha-

mento pós-operatório devem ser implementa-

das para garantir a detecção precoce de recidi-

vas e a manutenção dos resultados cirúrgicos a 

longo prazo. 
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INTRODUÇÃO 

A cirurgia de catarata é o procedimento of-

talmológico mais realizado em todo o mundo e, 

em geral, apresenta excelente prognóstico vi-

sual. No entanto, mesmo com os avanços técni-

cos e anestésicos, complicações inflamatórias 

podem comprometer os resultados visuais, so-

bretudo em populações de risco, como idosos e 

pacientes com comorbidades oftalmológicas e 

sistêmicas. Entre as principais complicações 

está o edema macular cistoide (EMC), cuja in-

cidência, embora variável, pode alcançar até 

19% dos casos, especialmente em grupos de 

maior vulnerabilidade (KIM et al., 2010; KES-

SEL et al., 2014). 

Diante desse cenário, os anti-inflamatórios 

não esteroidais (AINEs) têm sido amplamente 

utilizados no pós-operatório imediato da facec-

tomia, com o objetivo de reduzir a inflamação, 

minimizar o risco de EMC e otimizar a recupe-

ração visual (WITTPENN et al., 2008; DON-

NENFELD et al., 2007). Estudos clínicos e 

meta-análises indicam que os AINEs apresen-

tam eficácia semelhante ou até superior aos cor-

ticosteroides em alguns desfechos, como con-

trole do espessamento macular e melhora da 

acuidade visual (KESSEL et al., 2014). Além 

disso, sua aplicação tópica evita os efeitos cola-

terais sistêmicos associados aos corticosteroi-

des, sendo uma alternativa atrativa em certos 

contextos clínicos. 

No entanto, o uso de AINEs em pacientes 

idosos polimedicados exige cautela. O envelhe-

cimento está associado a alterações farmacoci-

néticas e farmacodinâmicas que potencializam 

o risco de efeitos adversos oculares e interações 

medicamentosas (WANG et al., 2017). Assim, 

a seleção terapêutica deve considerar o perfil de 

comorbidades, o número de medicamentos em 

uso e o risco-benefício individualizado para 

cada paciente. 

Nesse contexto, a presente revisão integra-

tiva tem como objetivo avaliar a segurança e os 

efeitos adversos do uso de AINEs no pós-ope-

ratório de facectomia em pacientes idosos com 

comorbidades oftalmológicas e sistêmicas, vi-

sando fornecer subsídios para uma prática clí-

nica mais segura e eficaz. 

 

MÉTODO 

Este estudo trata-se de uma revisão integra-

tiva da literatura, cujo objetivo foi reunir e sin-

tetizar evidências científicas disponíveis sobre 

o uso de AINEs no pós-operatório de cirurgia 

de catarata em pacientes com comorbidades sis-

têmicas ou oculares. A construção da pergunta 

norteadora utilizou a estratégia PICO, com-

posta por: P (pacientes com comorbidades sub-

metidos à cirurgia de catarata), I (uso de AI-

NEs), C (comparação com outras condutas te-

rapêuticas ou ausência de AINEs) e O (controle 

da inflamação e prevenção de complicações). 

A busca dos estudos foi realizada em abril 

de 2024 nas seguintes bases de dados eletrôni-

cas: PubMed, Scopus, Cochrane Library e Web 

of Science. Foram utilizados os descritores e 

palavras-chave: “anti-inflammatory agents, 

non-steroidal”, “non-steroidal anti-inflamma-

tory drugs”, “NSAIDs”, “cataract surgery”, 

“postoperative inflammation”, combinados por 

meio dos operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos publicados entre ja-

neiro de 2014 e abril de 2024, nos idiomas por-

tuguês, inglês ou espanhol. Os critérios de in-

clusão compreenderam: artigos originais, revi-

sões sistemáticas e meta-análises que abordas-

sem o uso de AINEs no período pós-operatório 

de facectomia em pacientes com comorbidades 

clínicas ou oftalmológicas. Foram excluídos es-

tudos duplicados, artigos com texto indisponí-

vel na íntegra, resumos de congressos, cartas ao 
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editor, estudos com foco apenas em anti-infla-

matórios esteroidais ou em modelos animais. 

A seleção dos estudos foi conduzida por 

dois pesquisadores de forma independente. Ini-

cialmente, foram encontrados 60 artigos. Após 

a remoção de 12 duplicatas, restaram 48 estu-

dos, dos quais 30 foram excluídos por não aten-

derem aos critérios de inclusão após leitura de 

título e resumo. Foram avaliados 18 artigos na 

íntegra, sendo que oito foram excluídos com 

justificativas documentadas. Dessa forma, 10 

estudos foram incluídos na análise final. 

O processo de seleção foi registrado em um 

fluxograma adaptado do modelo PRISMA, 

apresentado na Figura 3.1. 

 

Figura 3.1 Fluxograma da seleção dos estudos incluídos na revisão integrativa, conforme estratégia PICO (2014–2024) 

 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os artigos incluídos na revisão indicam que 

os AINEs são eficazes na redução da inflama-

ção ocular e na prevenção do EMC após facec-

tomia. Em comparação com corticosteroides, os 

AINEs demonstraram desempenho semelhante 

na prevenção de inflamações leves a modera-

das, com potencial benefício adicional na me-

lhora da acuidade visual em médio prazo. 

Entretanto, os estudos também apontam ris-

cos associados ao uso de AINEs, especialmente 

em pacientes idosos com comorbidades oftal-

mológicas e sistêmicas. Entre os principais efei-

tos adversos relatados, observados em múlti-

plos estudos, destacam-se: 

● Aumento da pressão intraocular; 

● Toxicidade na superfície ocular (por 

exemplo, olho seco ou ceratite superficial pon-

tuada); 
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● Interações medicamentosas em pacien-

tes polimedicados; 

● Falta de benefício adicional da associa-

ção de AINEs com corticosteroides, conforme 

alguns estudos multicêntricos. 

A maior parte dos autores recomenda moni-

torização individualizada para pacientes idosos 

e/ou com múltiplas doenças crônicas, refor-

çando a necessidade de protocolos personaliza-

dos de prescrição. 

O Quadro 3.1 apresenta uma síntese descri-

tiva dos estudos selecionados, com destaque 

para seus objetivos e principais achados rele-

vantes à temática investigada. 

 

Quadro 3.1 Características dos estudos incluídos na revisão integrativa 

Autor e ano Objetivo Principais contribuições 

Juthani et al. 

(2017) 

Avaliar a eficácia dos AINEs na prevenção do edema 

macular cistóide após cirurgia de catarata. 

Confirmou benefício dos AINEs na redução 

do EMC. 

Lim et al. 

(2016) 

Revisar o uso profilático de AINEs na prevenção do 

EMC. 

Revisão sistemática demonstrando eficácia 

profilática dos AINEs. 

Erichsen et al. 

(2020) 

Analisar riscos dos AINEs em pacientes com comorbi-

dades após facectomia. 

Apontou maior incidência de efeitos adversos 

em populações vulneráveis. 

Hoffman et al. 

(2016) 

Investigar interações medicamentosas no uso de AI-

NEs no pós-operatório. 

Descreveu aumento do risco de efeitos adver-

sos e interações. 

Duan et al. 

(2017) 

Comparar eficácia e segurança entre diferentes AINEs 

tópicos. 

Meta-análise demonstrando variação de res-

posta entre AINEs. 

Morozova et 

al. (2023) 

Propor critérios para seleção ideal de AINEs em paci-

entes com catarata. 

Recomenda a escolha baseada em tolerância, 

duração e perfil farmacológico. 

Pal et al. 

(2019) 

Comparar efeitos de AINEs e corticosteroides no as-

tigmatismo corneano pós-operatório. 

Observou o impacto dos AINEs sobre altera-

ções refracionais. 

Szeto et al. 

(2020) 

Avaliar segurança dos AINEs em pacientes com co-

morbidades cardiovasculares, renais e GI. 

Alerta para risco aumentado nessas popula-

ções específicas. 

Lee et al. 

(2024) 

Estudar efeitos contralaterais do uso unilateral de AI-

NEs tópicos. 

Identificou alteração na superfície ocular do 

olho não tratado. 

Haddad et al. 

(2023) 

Comparar monoterapia com AINEs e combinação com 

corticosteroides. 

Concluiu que associação não apresenta van-

tagem significativa. 

Jung et al. 

(2015) 

Avaliar o efeito dos AINEs nos desfechos visuais pós-

cirurgia de catarata. 

Demonstrou que AINEs melhoram acuidade 

visual pós-operatória. 

 

Os resultados desta revisão integrativa con-

firmam que o uso de AINEs no pós-operatório 

da cirurgia de catarata é eficaz na redução de 

complicações inflamatórias, sobretudo o EMC, 

além de contribuir para melhor recuperação vi-

sual. Os estudos incluídos apontam que, em 

comparação com corticosteroides ou com pla-

cebo, os AINEs isolados demonstraram benefí-

cio clínico significativo em diversos desfechos, 

como inflamação de segmento anterior, dor 

ocular e espessura macular. 

Esses achados estão em consonância com a 

literatura internacional. Wittpenn et al. (2008), 

em ensaio clínico randomizado, demonstraram 

superioridade do cetorolaco 0,4% em relação ao 

uso exclusivo de corticosteroides na prevenção 

do EMC. Donnenfeld et al. (2007) também en-

fatizaram a eficácia dos AINEs tópicos no con-

trole da inflamação pós-facectomia, ressaltando 

sua boa tolerabilidade e adesão. A meta-análise 

conduzida por Kim et al. (2010), com mais de 

10 mil olhos operados, reforça a recomendação 
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do uso profilático de AINEs como medida de 

prevenção ao EMC mesmo em pacientes sem 

fatores de risco aparentes. 

Apesar do consenso quanto à eficácia, per-

manece o debate sobre o uso combinado de AI-

NEs e corticosteroides. Kessel et al. (2014), em 

revisão sistemática, observaram que a combina-

ção das duas classes de medicamentos não apre-

senta vantagens significativas em relação ao 

uso isolado de AINEs, considerando desfechos 

como dor, inflamação e alterações maculares. 

Outro aspecto que merece destaque diz res-

peito à segurança do uso dos AINEs em pacien-

tes idosos com comorbidades oftalmológicas e 

sistêmicas, frequentemente polimedicados. 

Essa população apresenta maior risco de even-

tos adversos, incluindo aumento da pressão in-

traocular, toxicidade corneana e interações me-

dicamentosas potencialmente graves. Wang et 

al. (2017) apontam que a polifarmácia compro-

mete a eficácia terapêutica e aumenta a incidên-

cia de reações adversas, sobretudo em idosos 

com múltiplas condições crônicas. 

Dessa forma, os resultados desta revisão re-

forçam a importância da monitorização indivi-

dualizada desses pacientes. Embora os AINEs 

sejam medicamentos com alto potencial tera-

pêutico, seu uso deve ser pautado em uma ava-

liação criteriosa do risco-benefício. A escolha 

do protocolo terapêutico deve considerar o per-

fil clínico do paciente, o número de fármacos 

em uso, histórico de reações adversas e prefe-

rências individuais. 

Ainda que os dados analisados mostrem 

consistência quanto à eficácia dos AINEs, exis-

tem limitações relacionadas à heterogeneidade 

metodológica dos estudos incluídos, como dife-

renças nos critérios de inclusão, esquemas po-

sológicos e métodos de avaliação dos desfe-

chos. Além disso, a escassez de estudos com 

amostras exclusivamente geriátricas e polime-

dicadas representa um desafio para a extrapola-

ção dos achados. 

Portanto, são necessários mais estudos clí-

nicos randomizados com foco em subgrupos 

vulneráveis, para definição de protocolos otimi-

zados que maximizem os benefícios e minimi-

zem os riscos associados ao uso de AINEs no 

contexto oftalmológico. 

 

CONCLUSÃO 

Os achados desta revisão integrativa indi-

cam que o uso de AINEs no pós-operatório de 

cirurgia de catarata em pacientes idosos com 

comorbidades oftalmológicas e sistêmicas ofe-

rece benefícios consistentes na redução de com-

plicações inflamatórias, especialmente o edema 

macular cistoide. A eficácia terapêutica dos AI-

NEs é comparável, e, em alguns casos, superior, 

à dos corticosteroides, sem aumento significa-

tivo de efeitos adversos quando utilizados de 

forma isolada. 

Contudo, o uso desses fármacos requer cau-

tela em populações vulneráveis, como pacientes 

polimedicados, devido ao risco potencial de in-

terações medicamentosas, aumento da pressão 

intraocular e toxicidade ocular. Portanto, a es-

colha da terapia anti-inflamatória deve ser indi-

vidualizada, com base em avaliação clínica cri-

teriosa, considerando histórico médico, número 

de medicamentos em uso e risco de complica-

ções. 

Embora os dados disponíveis sustentem o 

uso seguro e eficaz dos AINEs no contexto of-

talmológico, ainda são necessários estudos clí-

nicos randomizados com maior representativi-

dade de idosos com múltiplas comorbidades. 

Tais evidências contribuirão para a elaboração 

de protocolos terapêuticos otimizados que con-

ciliem eficácia anti-inflamatória com segurança 

farmacológica em cenários clínicos complexos.
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INTRODUÇÃO 

O glaucoma representa um conjunto hetero-

gêneo de neuropatias ópticas progressivas ca-

racterizadas por escavação papilar e perda de 

campo visual, frequentemente de forma assin-

tomática até estágios avançados. Trata-se de 

uma das principais causas de cegueira irreversí-

vel no mundo, com projeções que apontam para 

mais de 110 milhões de casos até 2040, sobre-

tudo em países de média e baixa renda, onde o 

diagnóstico tardio ainda é prevalente. 

Apesar da multiplicidade de mecanismos 

envolvidos na fisiopatologia da doença, a pres-

são intraocular (PIO) continua sendo o único fa-

tor de risco modificável com comprovação ro-

busta. A redução da PIO, seja por meios farma-

cológicos, a laser ou cirúrgicos, constitui a es-

pinha dorsal do tratamento do glaucoma. O pa-

radigma atual de manejo enfatiza não apenas a 

eficácia terapêutica, mas também o perfil de se-

gurança, a adesão a longo prazo e a personali-

zação da estratégia terapêutica conforme o es-

tágio da doença, comorbidades e expectativa vi-

sual do paciente. 

Nas últimas décadas, avanços significativos 

vêm sendo incorporados à prática clínica, desde 

novas formulações farmacológicas e dispositi-

vos de liberação sustentada, até intervenções ci-

rúrgicas minimamente invasivas. Em paralelo, 

a produção científica na área expandiu-se, in-

cluindo ensaios clínicos controlados, estudos de 

coorte e revisões sistemáticas que buscam elu-

cidar o papel e a efetividade de cada abordagem 

no controle pressórico. 

Este capítulo tem como objetivo explorar 

criticamente as principais evidências clínicas e 

cirúrgicas disponíveis sobre técnicas de con-

trole da PIO em pacientes com glaucoma, com 

ênfase em aplicabilidade prática, limitações 

metodológicas dos estudos e tendências futuras 

da terapêutica da doença. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada entre maio e julho de 2025, com 

o objetivo de sintetizar e discutir as principais 

evidências sobre as abordagens clínicas e cirúr-

gicas para o controle da pressão intraocular no 

glaucoma. A pesquisa foi conduzida por meio 

de buscas nas principais bases de dados de ci-

ências da saúde, incluindo PubMed, Scopus e 

SciELO. 

Para a busca dos artigos, foram utilizados os 

seguintes descritores em inglês e português, de 

forma combinada: "glaucoma", "intraocular 

pressure", "glaucoma treatment", "MIGS", 

"trabeculectomy", "glaucoma drainage devi-

ces", "pressão intraocular" e "tratamento do 

glaucoma". 

A seleção dos estudos foi guiada pelos se-

guintes critérios de inclusão: artigos publicados 

preferencialmente nos últimos 10 anos (2015-

2025) para garantir a atualidade das informa-

ções, estudos do tipo ensaio clínico randomi-

zado, meta-análise, revisão sistemática e dire-

trizes de sociedades de especialidade (guideli-

nes) que abordassem a eficácia e a segurança 

das terapias. Foram priorizados artigos nos idi-

omas inglês e português, disponibilizados na ín-

tegra. Os critérios de exclusão foram: artigos 

duplicados, estudos com foco exclusivo em for-

mas raras de glaucoma secundário sem aplica-

bilidade geral, trabalhos disponibilizados ape-

nas como resumos e aqueles que não aborda-

vam diretamente as intervenções terapêuticas 

para o controle pressórico. 

A análise do material selecionado foi reali-

zada de forma crítica e descritiva. Os resultados 

foram organizados e apresentados em catego-

rias temáticas que estruturam este capítulo, 

abordando: os fundamentos fisiológicos do 

controle da pressão intraocular, as evidências 



 

21 
 

atuais do tratamento clínico, incluindo inova-

ções farmacológicas, a evolução do tratamento 

cirúrgico, desde as técnicas convencionais (tra-

beculectomia e implantes de drenagem) até as 

cirurgias minimamente invasivas (MIGS), e, 

por fim, as terapias emergentes e perspectivas 

futuras no manejo do glaucoma. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O manejo do glaucoma evoluiu significati-

vamente, com um arsenal terapêutico que vai 

desde intervenções clínicas a procedimentos ci-

rúrgicos complexos. A seguir, são apresentados 

e discutidos os principais achados da literatura 

sobre as estratégias de controle da PIO, abor-

dando sua eficácia, segurança e aplicabilidade. 

 

Fundamentos fisiológicos e a importância 

da meta pressórica 

A PIO é o principal determinante da biome-

cânica ocular e o único fator de risco compro-

vadamente modificável no manejo do glau-

coma. Sua regulação depende do equilíbrio en-

tre a produção e o escoamento do humor 

aquoso, fluido responsável por nutrir estruturas 

avasculares da câmara anterior e manter a 

forma do globo ocular (Figura 4.1).

 
Figura 4.1 Representação esquemática do fluxo do humor aquoso no segmento anterior do olho 

 

Legenda: As setas indicam a produção do fluido pelo corpo ciliar e sua subsequente drenagem através da via convenci-

onal (trabecular) e da via não convencional (uveoescleral). Fonte: WIKIMEDIA COMMONS. 

 

O humor aquoso é produzido pelos proces-

sos ciliares do corpo ciliar por meio de secreção 

ativa, difusão passiva e ultrafiltração. Após ser 

secretado na câmara posterior, o fluido atra-

vessa a pupila e alcança a câmara anterior, 

sendo drenado predominantemente por duas 

vias: a convencional (trabecular) e a não con-

vencional (uveoescleral). A via trabecular, que 

responde por cerca de 85% do escoamento total, 

envolve a malha trabecular, o canal de Sch-

lemm e os canais coletores. A via uveoescleral, 

mais variável, atua como via complementar e é 

o principal alvo de diversas terapias farmacoló-

gicas modernas, como os análogos de prosta-

glandinas. 

A elevação da PIO pode ser resultado de au-

mento na resistência ao escoamento, produção 

excessiva de humor aquoso ou uma combinação 

de ambos. Em indivíduos suscetíveis, mesmo 

valores considerados "normais" (< 21 mmHg) 

podem ser lesivos ao nervo óptico, como no 

glaucoma de pressão normal. A discussão sobre 

o controle da PIO é central, pois visa reduzir a 

taxa de progressão da neuropatia. Estudos lon-

gitudinais, como o Early Manifest Glaucoma 
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Trial (EMGT) e o Collaborative Normal Ten-

sion Glaucoma Study (CNTGS), demonstraram 

que cada mmHg de redução pressórica tem im-

pacto clínico significativo. 

A definição de uma meta pressórica indivi-

dualizada é, portanto, essencial. Essa meta deve 

considerar o estágio do dano, espessura cor-

neana, expectativa de vida, histórico de pro-

gressão e adesão, exigindo que as estratégias de 

tratamento sejam ajustadas dinamicamente. O 

conhecimento preciso desta fisiologia constitui 

a base para a escolha racional das intervenções 

discutidas a seguir. 

 

Abordagem terapêutica clínica: evidên-

cias e desafios 

O tratamento clínico é a primeira linha na 

maioria dos casos de glaucoma primário de ân-

gulo aberto (GPAA). A discussão sobre a esco-

lha da terapia inicial revela uma mudança de pa-

radigma. Historicamente, os betabloqueadores 

(como o timolol) eram a primeira escolha. Con-

tudo, os análogos de prostaglandinas (PGAs) 

tornaram-se o padrão, com eficácia superior 

(redução de 25–33% da PIO), posologia conve-

niente e menos efeitos sistêmicos, favorecendo 

a adesão. Estudos como o Ocular Hypertension 

Treatment Study (OHTS) validaram o benefício 

do tratamento farmacológico na redução do 

risco de progressão. Mais recentemente, o 

LiGHT Trial (2019) introduziu um ponto de 

discussão relevante, demonstrando que a trabe-

culoplastia seletiva a laser (SLT) pode ser uma 

alternativa custo-efetiva à medicação como te-

rapia inicial. 

Quando a monoterapia falha, a associação 

medicamentosa é necessária. As combinações 

fixas são superiores às formulações separadas 

em adesão e tolerabilidade. No entanto, a ade-

são ao tratamento crônico permanece um desa-

fio crítico, com taxas de abandono de até 50% 

no primeiro ano. Fatores como complexidade, 

custo e efeitos adversos impactam negativa-

mente o sucesso terapêutico, um ponto central 

na discussão da qualidade de vida do paciente, 

avaliada por questionários como o GQL-15. 

Inovações farmacológicas buscam superar 

essas limitações. Novas classes, como os inibi-

dores da rho-quinase (netarsudil), e tecnologias 

de liberação prolongada, como o implante de 

bimatoprosta (Durysta®), representam avanços 

significativos, com potencial para transformar a 

adesão e a eficácia do tratamento clínico. 

 

Abordagem terapêutica cirúrgica: do pa-

drão-ouro às inovações 

A intervenção cirúrgica é indicada quando a 

terapia clínica falha. A trabeculectomia, apesar 

de ser o padrão-ouro histórico para glaucomas 

moderados a avançados, apresenta uma discus-

são de risco-benefício. O estudo Tube Versus 

Trabeculectomy (TVT) mostrou seu controle 

pressórico superior nos primeiros anos, mas 

também um maior risco de complicações como 

hipotonia e endoftalmite. O uso de antifibróti-

cos (mitomicina C) é padrão, mas a resposta ci-

catricial individual ainda é um fator limitante. 

Os dispositivos de drenagem (válvulas de 

Ahmed, Baerveldt) surgem como alternativa 

em casos complexos. Estudos como o Ahmed 

Baerveldt Comparison (ABC) e o Primary 

Tube Versus Trabeculectomy (PTVT) mostra-

ram sua eficácia, com perfis de segurança por 

vezes mais favoráveis, embora com controle 

pressórico final ligeiramente inferior e riscos 

próprios, como diplopia. 

As MIGS representam a evolução mais re-

cente, indicadas para glaucomas leves a mode-

rados. Dispositivos como iStent®, XEN® Gel 

Stent e Preserflo® MicroShunt oferecem menor 

risco e recuperação rápida. A discussão sobre 

os MIGS, no entanto, envolve suas limitações: 

a redução da PIO é modesta, faltam estudos de 
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longo prazo e sua eficácia é restrita em casos 

avançados. 

A discussão atual na prática cirúrgica 

aponta para uma integração de procedimentos. 

A seleção da técnica deve ser individualizada, 

considerando não apenas a eficácia, mas tam-

bém a qualidade de vida, o custo-efetividade e 

a curva de aprendizado do cirurgião, buscando 

sempre o melhor desfecho terapêutico a longo 

prazo. 

 

Perspectivas futuras: além do controle 

pressórico 

A discussão sobre o futuro do manejo do 

glaucoma transcende a PIO. Inovações como 

dispositivos de liberação sustentada de fárma-

cos, terapias genéticas (RNAi) e estratégias de 

neuroproteção (antagonistas do glutamato, anti-

oxidantes) visam modificar o curso da doença 

em nível molecular e celular. A integração de 

inteligência artificial (IA) e cirurgia robótica 

promete aprimorar a precisão diagnóstica e te-

rapêutica. Essas tecnologias reforçam a transi-

ção para uma abordagem mais ampla e inte-

grada, tratando o glaucoma como uma neuropa-

tia multifatorial e caminhando para uma medi-

cina de precisão. 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo indica que o manejo do glau-

coma transcendeu a simples redução pressórica, 

evoluindo para um ecossistema complexo de te-

rapias personalizadas. Observou-se que, em-

bora a PIO continue sendo o único fator de risco 

modificável, a escolha da intervenção ideal, 

seja farmacológica, a laser ou cirúrgica, de-

pende de uma análise multifatorial que inclui o 

estágio da doença, o perfil do paciente e as ino-

vações tecnológicas disponíveis. A literatura 

demonstra uma clara tendência de individuali-

zação do tratamento, com as MIGS e os dispo-

sitivos de liberação sustentada de fármacos ga-

nhando espaço em casos leves a moderados, en-

quanto as técnicas tradicionais, como a trabecu-

lectomia, permanecem essenciais para casos 

avançados. 

Por conseguinte, o futuro do tratamento 

deve ser foco de políticas de saúde e de pesquisa 

que visem não apenas o controle da PIO, mas 

também a neuroproteção e a melhora da adesão 

terapêutica. A integração da inteligência artifi-

cial para diagnóstico precoce e a identificação 

de biomarcadores para predição de resposta te-

rapêutica podem ser importantes aliados neste 

contexto. Contudo, novos estudos longitudinais 

e comparativos são necessários para validar a 

eficácia a longo prazo e o custo-efetividade de 

muitas dessas novas tecnologias, como os dife-

rentes dispositivos MIGS e as emergentes tera-

pias genéticas. A confirmação dessas hipóteses 

em ensaios clínicos robustos será crucial para 

transformar o paradigma atual e mitigar o im-

pacto global desta neuropatia óptica crônica.
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INTRODUÇÃO 

A amiloidose consiste em uma doença idio-

pática caracterizada por depósitos extracelula-

res de proteína fibrilar insolúvel (amiloide) em 

diferentes tecidos e órgãos. Foram descritas 25 

formas bioquímicas distintas, sendo as mais co-

muns as formas AL (cadeias leves de imunoglo-

bulinas) e AA (doença amiloide do soro) (CA-

PORRINO NETO et al., 2015). 

 As formas clínicas podem ser divididas em 

amiloidose sistêmica (mais frequente) e locali-

zada. As formas localizadas acometem princi-

palmente órgãos abdominais (mais frequente) e 

estruturas da cabeça e pescoço, notadamente a 

laringe, localização mais comum da amiloidose 

isolada em cabeça e pescoço (PASSEROTTI et 

al., 2008). 

A amiloidose laríngea é rara, tendo sido re-

conhecida pela primeira vez em exame post-

mortem em 1842. O primeiro relato clínico data 

de 1875 e, desde então até 1990, cerca de 300 

casos foram relatados. Clinicamente, trata-se de 

doença mais comum no sexo masculino (3:1) e 

na quinta década de vida (FIGUEIREDO & 

AZEVEDO, 2010). A sintomatologia inclui 

rouquidão, dispneia, disfagia e hemoptise. O as-

pecto à laringoscopia pode ser nodular ou difu-

samente infiltrativo, sendo as lesões mais fre-

quentes na supraglote. As localizações mais fre-

quentes, em ordem decrescente de frequência, 

são: ventrículo, pregas vestibulares, pregas vo-

cais, pregas ariepiglóticas e subglote (FEIN-

GOLD, 2012).  

A tomografia computadorizada pode revelar 

espessamento dos tecidos moles da laringe, 

com alta densidade. Na ressonância magnética, 

apresenta o mesmo sinal do músculo esquelé-

tico. O diagnóstico diferencial inclui tumores 

laríngeos benignos (especialmente pólipos) e 

malignos, além de doenças granulomatosas. Al-

guns autores acreditam que alguns casos de la-

ringocele possam ser causados por amiloidose 

laríngea. O tratamento é feito pela remoção ci-

rúrgica da lesão por microcirurgia de laringe. A 

abordagem externa fica reservada para casos 

com lesões mais extensas. A confirmação diag-

nóstica pela biópsia apresenta aspecto micros-

cópico de depósitos de uma matriz extracelular, 

sub-epitelial, acelular e eosinofílica, eventual-

mente associada a infiltrado inflamatório com-

posto por linfócitos, plasmócitos e células gi-

gantes tipo corpo estranho. Na coloração com 

vermelho-congo, observa-se birrefringência 

tipo “maçã verde” típica (FEINGOLD, 2012).  

O objetivo deste estudo foi descrever um 

caso de amiloidose laríngea em paciente de 35 

anos, diagnosticado e tratado pelo serviço de 

Otorrinolaringologia do Instituto de Previdên-

cia dos Servidores do Estado de Minas Gerais. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um relato de caso. As informa-

ções relacionadas ao caso clínico foram obtidas 

por meio de revisão do prontuário, entrevista 

com paciente, cirurgia e registro fotográfico dos 

laudos diagnósticos. Este relato atendeu aos cri-

térios de pesquisa envolvendo seres humanos 

estabelecidos na Resolução 466/2012 do CNS.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

E.L.G.J, 35 anos, sem comorbidades, ativi-

dade laboral como professor há 7 anos, chegou 

ao serviço de otorrinolaringologia do Instituto 

de Previdência dos Servidores de Minas Gerais 

em novembro de 2023 com quadro de disfonia 

há aproximadamente quatro meses, não apre-

sentava dispneia, apneia, distúrbio de degluti-

ção ou perda ponderal. Não tinha queixas nasais 

e nem otológicas. Negava história de tabagismo 

e etilismo.  
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A videolaringoscopia revelou pregas vocais 

com edema leve bilateral e prega vocal direita 

com abaulamento em terço anterior sugestivo 

de cisto mucoso. Em março de 2024, foi sub-

metido à intervenção cirúrgica para exérese da 

lesão sob microlaringoscopia, sendo evidenci-

ada lesão subglótica bilateral difusa, realizada 

cordectomia com ressecção da lesão e enviado 

material para anatomopatológico. O exame his-

topatológico com hematoxilina-eosina mostrou 

depósito de material amorfo, hialino; por haver 

a suspeita de amiloidose laríngea, foi realizado 

o teste com o vermelho congo, onde se obser-

vou a birrefringência esverdeada sob luz polari-

zada, confirmando o diagnóstico. A conduta se-

guida após o diagnóstico e cirurgia endoscópica 

da laringe tem sido expectante, já que a lesão 

foi ressecada e o paciente está apresentando boa 

evolução. 

Amiloidose laríngea é a deposição solitária 

e irreversível no colágeno endolaríngeo de gli-

coproteínas fibrilares que podem ser detectadas 

no tecido por reações imuno-histoquímicas ou 

por uma típica birrefração ao microscópio de 

polarização. Das formas localizadas, a laríngea 

é uma das mais frequentes, respondendo a um 

terço dos casos nas vias aerodigestivas superio-

res. 

À laringoscopia, a forma laríngea isolada 

assume o aspecto de um pseudotumor circuns-

crito; ou de uma infiltração submucosa mais ou 

menos disseminada, acometendo, principal-

mente, o vestíbulo laríngeo. Feito o diagnóstico 

da forma laríngea, deve-se descartar tratar-se da 

forma disseminada. 

O diagnóstico é feito pela análise histopato-

lógica do espécime de biópsia, com coloração 

pelo vermelho congo, evidenciando a proteína 

amiloide à microscopia de luz polarizante. Não 

há relato de malignização. O tratamento clínico 

da amiloidose laríngea com corticosteroides ou 

radioterapia tem sido ineficaz, sendo o trata-

mento cirúrgico o mais indicado. A intervenção 

cirúrgica por via endoscópica tem sido a mais 

utilizada, mas técnicas mais radicais, como as 

laringectomias parciais ou totais, podem ser 

usadas, sobretudo em casos mais invasivos que 

produzem obstrução de via aérea. A excisão da 

lesão com CO2 laser tem sido apontada como 

uma boa alternativa por produzir menos proces-

sos inflamatórios da mucosa e submucosa, e 

menos lesão que a técnica cirúrgica comum. No 

entanto, em qualquer técnica utilizada poderá 

haver recidivas e novas excisões podem ser ne-

cessárias. Por isso, o paciente portador de ami-

loidose laríngea deverá ser mantido em segui-

mento. 

 

CONCLUSÃO 

A amiloidose laríngea é uma doença pouco 

frequente e, devido ao fato de não possuir le-

sões características, poderá muitas vezes passar 

despercebida, uma vez que para se fazer esse 

diagnóstico é preciso haver a suspeita clínica, a 

qual deverá ser confirmada pelo estudo histopa-

tológico.  

O tratamento da amiloidose laríngea primá-

ria é essencialmente cirúrgico com exérese da 

lesão, sendo a terapêutica medicamentosa inefi-

caz. O paciente deverá ser mantido sob vigilân-

cia, com o intuito de diagnosticar precocemente 

recidivas e tratá-las adequadamente.

  



 

28 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

CAPORRINO NETO, J. et al. Amiloidose laríngea apresentando-se como abaulamento de prega vocal falsa: aspectos 

clínicos e terapêuticos. Brazilian Journal of Otorhinolaryngology, v. 81, p. 219, 2015. 

FEINGOLD, R.M. Amiloidose laríngea. Journal of Insurance Medicine, v. 43, p. 32, 2012.  

FIGUEIREDO, R.R. & AZEVEDO, A.A. Amiloidose laríngea nodular isolada: relato de caso. Arquivos Internacionais 

de Otorrinolaringologia, v. 14, 2010. doi: 10.7162/S1809-48722010000200016. 

PASSEROTTI, G.H. et al. Amiloidose com múltiplos focos em trato aéreo-digestivo superior: relato de caso e revisão de 

literatura. Brazilian Journal of Otorhinolaryngology, v. 74, 2008. doi: 10.1590/S0034-72992008000300024. 

 

 

 

  



 

29 
 10.59290/5029092317 

 

 

 

 

 

 

     Capítulo 6 

 

 

PANORAMA EPIDEMIOLÓGICO DA 

RETINOPATIA DIABÉTICA NO  

BRASIL: EVIDÊNCIAS EM PACIENTES 

COM DIABETES TIPO 1 E TIPO 2 
 

 

 

 

RAFAELA MALLMANN SAALFELD¹ 

PEDRO MARKUS RODRIGUES¹ 

MARINA DALL’IGNA PASQUALI¹ 

BRUNO DONINI CEZAR¹ 

 
 

 

1. Discente – Medicina pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
 

 

 

 

 

 

Palavras-chave 

Retinopatia Diabética; Epidemiologia; Diabetes Mellitus. 
 

 



 

30 
 

INTRODUÇÃO 

O diabetes mellitus (DM) é uma das princi-

pais epidemias crônicas da atualidade, com im-

pactos significativos nos sistemas de saúde em 

todo o mundo. Segundo a 10ª edição do Atlas 

da International Diabetes Federation (IDF), 

publicada em 2021, cerca de 537 milhões de 

adultos entre 20 e 79 anos viviam com DM na-

quele ano, número que deve atingir 643 milhões 

até 2030 e 783 milhões até 2045 (SUN et al., 

2022). As complicações decorrentes do DM são 

tradicionalmente classificadas em macrovascu-

lares, como infarto agudo do miocárdio, aci-

dente vascular cerebral e doença arterial perifé-

rica, e microvasculares, incluindo nefropatia, 

neuropatia e retinopatia diabética (RD) (AN et 

al., 2021). 

A RD é uma das complicações microvascu-

lares mais frequentes e representa uma das prin-

cipais causas de cegueira evitável em adultos 

em idade produtiva (CHAGAS et al., 2023). 

Essa condição resulta de alterações crônicas na 

microvasculatura da retina, relacionadas à hi-

perglicemia sustentada e outros fatores de risco 

metabólicos. A doença evolui de forma pro-

gressiva, inicialmente como retinopatia diabé-

tica não proliferativa (RDNP), caracterizada 

por microaneurismas, hemorragias intrarretini-

anas e exsudatos duros, e, nos estágios mais 

avançados, como retinopatia diabética prolife-

rativa (RDP), na qual há neovascularização e 

risco de complicações graves, como hemorragia 

vítrea e descolamento de retina (HAIDER & 

LEUNG, 2023). 

A prevalência de RD varia conforme o tipo 

de diabetes, tempo de doença, controle glicê-

mico e presença de comorbidades. Em estudo 

realizado em Luzerna (Santa Catarina), a preva-

lência de RD em pacientes com diabetes tipo 2 

(DM2) acompanhados na atenção primária foi 

de 38,4% (JOST et al., 2010). Uma revisão sis-

temática publicada em 2024, incluindo estudos 

da América Latina e Caribe, estimou prevalên-

cia de RD em torno de 37,3% entre pacientes 

com DM2, embora com baixa certeza das evi-

dências agregadas. Apesar da existência de es-

tudos isolados sobre DM1 e DM2, ainda são es-

cassas as análises comparativas entre os dois 

grupos no contexto brasileiro, especialmente 

com foco em prevalência, rastreamento e 

acesso a cuidados oftalmológicos (MEDINA-

RAMIREZ et al., 2024). 

Nesse cenário, o objetivo desse estudo foi 

revisar e sintetizar as evidências nacionais dis-

poníveis, a fim de descrever a magnitude da re-

tinopatia em diferentes subgrupos populacio-

nais e subsidiar estratégias efetivas de preven-

ção, diagnóstico e acompanhamento. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de junho de 2025, por meio de pes-

quisas nas bases de dados: PubMed, SciELO e 

LILACS. Foram utilizados os descritores “dia-

betic retinopathy”, “prevalence”, “Brazil”, 

“type 1 diabetes”, “type 2 diabetes”, “epide-

miology” e seus correspondentes em português 

(retinopatia diabética, prevalência, Brasil, dia-

betes tipo 1, diabetes tipo 2, epidemiologia), 

combinados com os operadores booleanos 

AND e OR. Desta busca, foram encontrados 20 

artigos, posteriormente submetidos aos critérios 

de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos em 

português e inglês, publicados no período de 

2017 a 2024 e que abordavam as temáticas pro-

postas para esta pesquisa, estudos do tipo obser-

vacionais (transversais ou de coorte), disponibi-

lizados na íntegra. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, disponibilizados na 
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forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram oito 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados. Os resultados foram 

divididos em categorias temáticas abordando 

caracterização geral dos estudos incluídos, pre-

valência de RD em indivíduos com DM1 e pre-

valência de RD em indivíduos com DM2. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Caracterização dos estudos incluídos 

Foram incluídos oito estudos observacio-

nais conduzidos no Brasil entre 2017 e 2021, 

com populações compostas por indivíduos com 

DM tipo 1 ou tipo 2. Entre esses, cinco estudos 

investigaram pacientes com DM1 ou com 

amostras exclusivamente compostas por indiví-

duos com este tipo de diabetes, totalizando 

5.457 indivíduos, enquanto três estudos anali-

saram indivíduos com DM2, com uma amostra 

conjunta de 860 participantes. Assim, a amostra 

total analisada somou 6.317 pacientes. O Qua-

dro 6.1 compila a caracterização dos estudos, 

comparando os tipos de estudos, a sua abran-

gência, a prevalência de retinopatia diabética 

encontrada e os métodos diagnósticos utiliza-

dos. 

 

Prevalência de retinopatia diabética em 

indivíduos com DM1 

Nos estudos que avaliaram pacientes com 

DM1, observou-se uma ampla variação nas pre-

valências de RD, refletindo diferenças regio-

nais, metodológicas e de características clínicas 

das populações analisadas. No estudo multicên-

trico de De Melo et al. (2018), que incluiu 1.760 

indivíduos com DM1 em todo o Brasil, a preva-

lência geral de RD foi de 35,7%, sendo esse um 

dos maiores índices registrados entre os estudos 

selecionados. Dados semelhantes foram encon-

trados por Drummond et al. (2018), também em 

um estudo nacional com desenho metodológico 

semelhante, que identificou prevalência de 35% 

entre o total de participantes, sendo que, por re-

gião, as estatísticas variaram de 29,9% no Norte 

e Nordeste a 42,9% no Sul do país. Em contra-

partida, o estudo Travassos et al. (2020), con-

duzido no estado do Ceará com 81 pacientes 

com DM1, identificou uma prevalência de 33%, 

evidenciando possíveis variações geográficas e 

contextuais. Já De Melo et al. (2018), em outro 

estudo nacional com 1.644 pacientes, identifi-

caram que 18% dos indivíduos apresentavam 

retinopatia diabética referível, ou seja, com ne-

cessidade de encaminhamento para avaliação 

oftalmológica especializada. Por fim, Gomes et 

al. (2021), ao analisarem uma coorte de adoles-

centes com DM1, observaram uma prevalência 

de 8,5%, reforçando o impacto do tempo de do-

ença sobre o desenvolvimento das complica-

ções microvasculares (MELO et al., 2018; 

DRUMMOND et al., 2018; TRAVASSOS et 

al., 2020; DE MELO et al., 2018; GOMES et 

al., 2021). 

 

Prevalência de retinopatia diabética em 

indivíduos com DM2 

Em relação aos pacientes com DM2, três es-

tudos foram incluídos. No estudo de Galvão et 

al. (2021), conduzido em um serviço de de-

manda espontânea em uma capital do Nordeste, 

foram avaliados 219 indivíduos, dos quais 

31,9% apresentavam retinopatia diabética, 

abrangendo formas não proliferativas leves a 

graves e proliferativas. Amorim et al. (2021), 

por sua vez, ao avaliarem 97 pacientes em uma 

comunidade do semiárido paraibano, encontra-

ram prevalência de 12,4% com diagnóstico 

confirmado de RD por meio de retinografia e 

escore de risco clínico elevado em 85,6% dos 
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participantes. Esses dados demonstram a hete-

rogeneidade dos achados entre populações ur-

banas e rurais, bem como a influência das con-

dições de acesso e rastreamento oftalmológico 

(GALVÃO et al., 2021; AMORIM et al., 2021; 

CARDOSO et al., 2017) (Quadro 6.1).

Quadro 6.1 Estudos selecionados e suas respectivas características 

Estudo / 

ano 
Tipo de DM 

Tipo de es-

tudo 
Abrangência 

Amostra 

(n) 

Prevalência de 

RD (%) 

Método diag-

nóstico 

Melo et al. 

(2018) 
DM1 

Multicêntrico, 

transversal 
Nacional 1.760 35,7 Fundoscopia 

Drummond 

et al. 

(2018) 

DM1 Multicêntrico 
Nacional, por 

regiões 
1.644 

29,9 a 42,9 (por 

região) 
Fundoscopia 

Travassos 

et al. 

(2020) 

DM1 
Multicêntrico, 

transversal 
Nacional 81 33 

Revisão de 

prontuário 

De Melo et 

al. (2018) 
DM1 Multicêntrico Nacional 1.644 18 (RD referível) Fundoscopia 

Gomes et 

al. (2021) 

DM1 (adoles-

centes) 
Multicêntrico Nacional 328 8,5 N.E. 

Galvão et 

al. (2021) 
DM2 Transversal 

Capital do Nor-

deste (serviço 

público) 

219 31,9 Fundoscopia 

Amorim et 

al. (2021) 
DM2 Transversal 

Comunidade do 

semiárido (PB) 
97 12,4 Fundoscopia 

Cardoso et 

al. (2017) 
DM2 Coorte 

Centro de refe-

rência (Sudeste) 
544 

28,7 (desenvolvi-

mento ou pro-

gressão) 

Exames oftal-

mológicos se-

riados 

Discussão 

A retinopatia diabética representa uma das 

complicações microvasculares mais prevalen-

tes e impactantes do DM, sendo considerada a 

principal causa de cegueira evitável em adultos 

em idade produtiva no mundo. A fisiopatologia 

da RD é multifatorial e progressiva, envolvendo 

disfunção endotelial, inflamação crônica, es-

tresse oxidativo e angiogênese anormal, o que 

resulta em lesões na microvasculatura retiniana. 

Por se desenvolver de forma assintomática por 

longos períodos, o rastreamento precoce é es-

sencial para prevenir a progressão para formas 

avançadas da doença, como a retinopatia proli-

ferativa e o edema macular diabético (WONG 

et al., 2016). 

No Brasil, os dados disponíveis revelam 

uma ampla variação nas taxas de prevalência de 

RD, o que reflete não apenas a heterogeneidade 

dos perfis clínicos da população diabética, mas 

também diferenças metodológicas entre os es-

tudos. A revisão sistemática de Chagas et al. 

(2023), que reuniu dados de 72 estudos realiza-

dos no país, estimou prevalência geral de 

36,28%, com maiores taxas observadas na Re-

gião Sudeste. Essa distribuição díspar é corro-

borada pelo estudo de Drummond et al. (2018), 

que identificou prevalências variando de 29,9% 

nas regiões Norte e Nordeste, 36,1% na região 

Sudeste até 42,9% na região Sul, indicando dis-

paridades geográficas relevantes dentro do país. 

Esses achados convergem com estudos nacio-

nais multicêntricos que investigaram especifi-

camente pacientes com DM1, como os condu-

zidos por Melo et al. (2018) e Travassos et al. 

(2020), que encontraram prevalências de 35% e 

22,2%, respectivamente, associadas principal-
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mente ao tempo de diagnóstico, controle glicê-

mico inadequado e ausência de plano de saúde 

(CHAGAS et al., 2023; DRUMMOND et al., 

2018; MEDINA-RAMIREZ et al., 2024; GO-

MES et al., 2021). 

Entre pacientes com DM2, os dados brasi-

leiros também demonstram prevalência signifi-

cativa de RD, ainda que potencialmente subes-

timada. Estudos conduzidos em contextos de 

demanda espontânea ou atenção primária, como 

os de Galvão et al. (2021), Amorim et al. (2021) 

e Cardoso et al. (2017), apresentaram diferen-

ças associadas ao contexto assistencial, ao 

tempo de diagnóstico e aos fatores de risco car-

diovasculares, especialmente hipertensão arte-

rial. A inclusão de dados de um estudo de coorte 

ambulatorial contribui com evidências sobre fa-

tores preditores clínicos e reforça a importância 

do controle da pressão arterial na prevenção da 

RD (CHAGAS et al., 2023; GALVÃO et al., 

2021; AMORIM et al., 2021; CARDOSO et al., 

2017). 

Além das variações regionais e clínicas, os 

determinantes sociais da saúde exercem papel 

fundamental na ocorrência e progressão da reti-

nopatia diabética. Barreiras como dependência 

exclusiva do sistema público de saúde, menor 

escolaridade e baixa renda estão associadas à 

menor frequência de triagem oftalmológica e 

maior risco de desfechos adversos. Esses fato-

res contribuem para o subdiagnóstico da RD e 

para o acesso tardio ao tratamento, perpetuando 

desigualdades em saúde. Tal padrão é coerente 

com evidências internacionais, como as de An 

et al. (2021), que descreveram desigualdades 

persistentes em complicações microvasculares 

em indivíduos com DM2 ao longo de 15 anos, 

com maior incidência nos grupos de baixa 

renda e escolaridade (AN et al., 2021). 

Embora as diretrizes da Sociedade Brasi-

leira de Diabetes recomendem o rastreamento 

oftalmológico anual para todos os pacientes 

com DM, barreiras estruturais persistem. A es-

cassez de oftalmologistas em regiões periféri-

cas, a limitação de tecnologias como retinogra-

fia digital e o subfinanciamento da atenção pri-

mária limitam a efetividade das ações de pre-

venção secundária. Iniciativas de rastreamento 

remoto e uso da teleoftalmologia, como suge-

rido por Medina-Ramirez et al. (2024), têm se 

mostrado promissoras na ampliação do acesso 

ao diagnóstico precoce em contextos de baixa 

cobertura (MALERBI et al., 2023; MEDINA-

RAMIREZ et al., 2024). 

Diante disso, os dados compilados nesta re-

visão reforçam a magnitude do desafio que a 

RD impõe ao sistema de saúde brasileiro. A 

combinação entre prevalência elevada, diag-

nóstico tardio e desigualdades de acesso ao cui-

dado configura um cenário de risco evitável. A 

produção de dados regionais robustos e a incor-

poração de estratégias tecnológicas na atenção 

primária devem ser prioridades para enfrenta-

mento do problema. Além disso, políticas pú-

blicas que promovam equidade e ampliem o 

acesso ao rastreamento e tratamento especiali-

zado são fundamentais para conter a progressão 

da RD e reduzir a carga de cegueira relacionada 

ao diabetes no país. 

 

CONCLUSÃO 

A RD é uma das complicações microvascu-

lares mais frequentes do DM e permanece como 

um desafio relevante de saúde pública no Bra-

sil. Esta revisão evidenciou a diversidade de ce-

nários relacionados à doença no país, refletindo 

desigualdades regionais, barreiras no rastrea-

mento oftalmológico e diferenças nos perfis clí-

nicos das populações estudadas. 

A escassez de dados atualizados, especial-

mente entre pacientes com DM2, e a sub-repre-

sentação de regiões menos favorecidas indicam 



 

34 
 

lacunas importantes no conhecimento epidemi-

ológico da RD. Tais limitações reforçam a ne-

cessidade de fortalecer a atenção primária como 

eixo estratégico para o diagnóstico precoce, por 

meio da ampliação do acesso a exames oftalmo-

lógicos e da adoção de tecnologias como a tele-

medicina. 

É essencial que futuras pesquisas ampliem a 

representatividade geográfica e populacional, e 

que políticas públicas sejam orientadas por da-

dos locais, com foco na equidade e na integra-

ção dos diferentes níveis de atenção. Apenas 

com tais medidas será possível conter a pro-

gressão da RD e reduzir seu impacto sobre a vi-

são e a qualidade de vida das pessoas com dia-

betes no Brasil.
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INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional tem sido 

acompanhado por um aumento expressivo nas 

complicações respiratórias entre idosos, sendo 

a aspiração uma das principais causas de mor-

bimortalidade nesse grupo. A aspiração é defi-

nida como a entrada de materiais estranhos, 

como alimentos, secreções, sangue ou conteúdo 

gástrico, nas vias respiratórias inferiores, po-

dendo ocorrer com ou sem alimentação (ASH-

FORD & EASTAUGH-WARING, 2021). 

Pode-se classificá-la em aspiração mani-

festa, com sintomas evidentes como tosse e en-

gasgo, e aspiração silenciosa, na qual não há si-

nais clínicos perceptíveis no momento da ocor-

rência. Esta última é especialmente preocu-

pante, pois costuma passar despercebida e, com 

o tempo, pode levar a complicações graves 

como tosse crônica, bronquite crônica, fibrose 

intersticial, pneumonia por aspiração e compro-

metimento funcional (BYUN et al., 2019). 

Um estudo com 348 pacientes idosos de 

UTI, realizado em 2023, apontou que a incidên-

cia geral de aspiração foi de 72%, com uma taxa 

de 49% de aspiração silenciosa (LI et al., 2023). 

A aspiração silenciosa pode colocar em risco a 

saúde dos idosos e é o principal fator causador 

de infecções pulmonares em idosos, que podem 

levar à insuficiência respiratória e até morte em 

casos graves (ALMIRALL et al., 2024). 

A pneumonia por aspiração (PA) é um pro-

blema crítico de saúde, especialmente entre pa-

cientes idosos fragilizados e hospitalizados 

(ALMIRALL et al., 2024). Nesses pacientes, a 

maioria das mortes é, muitas vezes, atribuída à 

pneumonia por microaspiração sem sintomas 

(ou seja, aspiração silenciosa). Os sintomas 

inespecíficos em idosos, como mal-estar e com-

prometimento da consciência, dificultam o di-

agnóstico precoce, que frequentemente só 

ocorre após exames de imagem, quando a do-

ença já está avançada (EBIHARA, 2022). 

Este capítulo tem como objetivo revisar os 

principais aspectos da aspiração silenciosa em 

idosos, com ênfase na avaliação clínica e instru-

mental, além dos impactos na saúde dessa po-

pulação. Destaca-se a importância da detecção 

precoce e do manejo adequado, bem como de 

estratégias preventivas mais eficazes para redu-

zir complicações respiratórias e para a promo-

ção de um envelhecimento mais seguro e sau-

dável. Com o envelhecimento populacional em 

ascensão, reconhecer e prevenir a aspiração si-

lenciosa torna-se uma prioridade em saúde pú-

blica e clínica.  

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

em agosto de 2025, por meio de pesquisas na 

base de dados PubMed. Foram utilizados os 

descritores: Silent Aspiration, elderly, clinic, 

exam e prevention. 

Desta busca, foram encontrados 32 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de se-

leção. Os critérios de inclusão foram: artigos 

em inglês ou português, publicados no período 

de 2016 a 2025 e que abordavam as temáticas 

propostas para esta pesquisa, estudos do tipo re-

visão, ensaio clínico, ensaio clínico randomi-

zado e meta-análise, disponibilizados na ínte-

gra. Os critérios de exclusão foram: artigos du-

plicados, disponibilizados na forma de resumo, 

que não abordavam diretamente a proposta es-

tudada e que não atendiam aos demais critérios. 

Após os critérios de seleção, restaram sete 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados. Além dos artigos, 

foram utilizados três livros conceituados para 

fundamentar a escrita. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 
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categorias temáticas abordando a avaliação clí-

nica, instrumental e condutas preventivas.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A aspiração silenciosa (AS) é um evento ca-

racterizado pela inalação de pequenas quantida-

des de alimentos, bebidas, saliva ou secreções 

gástricas que, mesmo presentes na via aérea, 

não causam sintomatologia. Esse é um fenô-

meno crescente e concomitante com o envelhe-

cimento populacional, visto que a classe mais 

afetada é a população idosa. 

A AS é, majoritariamente, associada a al-

gum grau de disfagia. Estudos mostram que a 

prevalência da disfagia na população geral é de 

cerca de 30%, porém, em alguns grupos essa es-

timativa aumenta drasticamente. 53% dos ido-

sos em instituições de longa permanência apre-

sentam disfunções na deglutição. Em pacientes 

com comorbidades neurodegenerativas, esse 

número chega a 82% (LESA et al., 2021). 

Os principais fatores de risco descritos para 

a aspiração silenciosa são, portanto, aqueles que 

se relacionam com a disfagia, entre eles: doen-

ças neurodegenerativas, desnutrição, obesi-

dade, histórico de intubação recente e/ou pro-

longada, quimioterapia e radioterapia para tu-

mores de cabeça e pescoço, etc. 

Esse é um fenômeno com epidemiologia 

crescente, porém subestimado por profissionais 

da saúde visto que, por diversas vezes, resolve-

se espontaneamente ou contribui de forma tá-

cita para síndromes aspirativas. Entretanto, é al-

tamente associado a internações hospitalares 

frequentes e desfechos infelizes, entre eles o 

óbito, gerando altos custos para a saúde pública 

(NAKASHIMA et al., 2018.). 

Portanto, mesmo com ausência de sintoma-

tologia específica, é necessário o conhecimento 

de estratégias, clínicas e instrumentais que via-

bilizem o diagnóstico e a intervenção cabível de 

forma precoce, bem como formas de prevenção 

da aspiração silenciosa, reduzindo a morbimor-

talidade associada à condição e expandindo o 

leque de cuidados para com a população idosa 

sujeita a esse fenômeno e suas possíveis com-

plicações.  

 

Avaliação clínica 

A AS é caracterizada pela ausência do re-

flexo da tosse diante da penetração de material 

no vestíbulo (FLINT, 2017). Em indivíduos que 

não apresentam sinais clássicos de engasgo ou 

tosse, manifestações clínicas como febre, tosse 

produtiva e escarro podem estar presentes em 

decorrência da aspiração silenciosa. Adicional-

mente, podem ser observados sinais como 

perda ponderal, disfonia, dor na orofaringe, dis-

fagia ou odinofagia, frequentemente associados 

às comorbidades adjacentes.  

Em idosos, a disfagia é um problema muitas 

vezes subestimado, mas é uma importante 

causa de aspiração silenciosa, principalmente 

devido a alterações na funcionalidade do nervo 

laríngeo superior. Dessa forma, o risco de aspi-

ração deve ser cuidadosamente avaliado nessa 

população, assim como a investigação de uma 

história de pneumonia por aspiração e hospita-

lizações prévias (SATALOFF & KOST, 2016).  

A avaliação clínica da deglutição é realizada 

por meio da avaliação das estruturas, da mobi-

lidade e da sensibilidade orofacial, bem como 

parâmetros funcionais relacionados à fala, de-

glutição, mastigação e fonação. São oferecidos 

alimentos e líquidos com diferentes consistên-

cias e volumes. A avaliação direcionada da as-

piração silenciosa inclui a realização da aus-

culta cervical e da oximetria durante a degluti-

ção. Após a avaliação clínica, é recomendada a 

complementação diagnóstica por meio da ava-

liação instrumental (PILTCHER et al., 2014). 
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Avaliação instrumental 

Como mencionado, a suspeita da AS requer 

amplo conhecimento semiológico, e mais co-

mumente será um achado incidental na investi-

gação de disfagia. Na população idosa, há au-

mento considerável da prevalência de doenças 

que predispõem este tipo de aspiração, bem 

como disfagia em geral, sendo alguns exem-

plos: AVEs, pneumopatias e cardiopatias em 

geral, doenças sistêmicas debilitantes, neopla-

sias, depressão, demência. Outros fatores de 

risco para esta patologia são: dessensibilização 

de mucosa após IOT, cirurgias de cabeça e pes-

coço, uso de medicações psiquiátricas e drogas 

depressoras do SNC. Os AVEs são especial-

mente associados à aspiração silenciosa por tra-

zerem déficit sensorial faringolaríngeo impor-

tante; por exemplo, boa parte dos pacientes com 

AVE apresentam aspiração silenciosa (SMA-

OUI et al., 2024). Pacientes com broncopneu-

monias de repetição e com desnutrição ou perda 

ponderal sem causa aparente também devem ser 

oportunamente avaliados para detectar AS. 

Para esta avaliação, os exames que possuem 

boa evidência de sensibilidade e especificidade 

para a patologia em questão são a videofluoros-

copia de deglutição (VFSS) e a avaliação en-

doscópica da deglutição por fibra óptica 

(FEES). O primeiro é amplamente considerado 

o exame padrão-ouro para a avaliação de disfa-

gia, podendo ser aliado à escala de penetração e 

aspiração de Rosenbek para um diagnóstico 

preciso de aspiração, que é clinicamente classi-

ficada como sintomática ou silenciosa. O se-

gundo faz uma avaliação endoscópica que de-

pende menos da cooperação do paciente, além 

de ser mais acessível, logisticamente e financei-

ramente, sem ter perda de poder preditivo em 

comparação à VFSS. A meta-análise de Castro 

et al. (2025) chega a comparar os dois métodos, 

declarando superioridade da FEES para detec-

tar resíduos faríngeos, penetração e aspiração, 

sendo inferior à VFSS na detecção de derrama-

mento prematuro. Porém, o estudo chega à con-

clusão de que ambos os exames possuem ótimo 

valor preditivo e que a indicação a um ou outro 

pode ser feita de acordo com a disponibilidade, 

a capacidade de cooperação do paciente, a res-

trição ao leito, a obesidade ou a expertise do 

examinador (CASTRO et al., 2025). 

 

Condutas preventivas 

Considerando as graves complicações da 

AS citadas anteriormente, a necessidade de es-

tratégias preventivas em pessoas suscetíveis é 

essencial. Ainda, é necessário ressaltar que, sa-

bendo que a disfagia é uma importante causa de 

AS, medidas visando seu tratamento são de ex-

trema relevância. Nessa seção, abordaremos al-

gumas das condutas farmacológicas ou não far-

macológicas utilizadas na prevenção da AS. 

Uma série de medicamentos tem se mos-

trado eficaz na prevenção da aspiração silenci-

osa, como os inibidores da enzima conversora 

de angiotensina (IECA), que aumentam a sen-

sibilidade do reflexo da tosse e causam melhora 

significativa do reflexo da deglutição, o que re-

sulta em menores taxas de aspiração (EBI-

HARA, 2022). Assim, os IECA podem ser anti-

hipertensivos adequados para pacientes hiper-

tensos com histórico de doenças aspirativas, 

como a pneumonia por aspiração. 

Outras classes de medicamentos que agem 

na prevenção da aspiração citadas por Ebihara 

incluem o agente estimulador da liberação de 

dopamina (amantadina), os inibidores da fosfo-

diesterase III e a combinação de IECA e aman-

tadina. Os agentes estimuladores da liberação 

de dopamina, como a amantadina, atuam como 

antagonistas dos receptores de glutamato do 

tipo N-metil-D-aspartato, aumentando a libera-

ção de dopamina e inibindo sua recaptação, o 

que resulta em um reflexo de deglutição apri-

morado nos casos de deterioração de neurônios 
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dopaminérgicos. Os inibidores da fosfodieste-

rase II, como o cilostazol, além de prevenir uma 

alta taxa de acidente vascular cerebral recor-

rente, também aumentam a perfusão cerebral 

em regiões relacionadas à deglutição. Já a asso-

ciação de IECA e um agente estimulador da li-

beração de dopamina se mostrou eficaz na pre-

venção de pneumonia em pacientes idosos com 

pneumonia recorrente e distúrbios alimentares, 

que são fortes indicativos de aspiração silenci-

osa por distúrbios de deglutição. 

Além da prevenção farmacológica, uma sé-

rie de condutas não farmacológicas podem ser 

adotadas com a finalidade de evitar a aspiração 

silenciosa e suas consequências. Algumas das 

medidas citadas por Ebihara incluem: dieta com 

textura modificada por meio do uso de espes-

santes, temperaturas adequadas das refeições, 

alimentos com temperaturas maiores que 60 °C 

ou menores do que 17 °C melhoram drastica-

mente o reflexo de deglutição, uso de temperos 

que melhorem o tempo de resposta do reflexo 

da deglutição, como capsaicina (pimenta) e 

mentol (hortelã), aromaterapia antes das refei-

ções, tratamento nutricional, reabilitação da de-

glutição e cuidado oral. A escovação funciona 

como um estímulo mecânico que melhora os re-

flexos da deglutição e da tosse, consequente-

mente auxiliando na redução da aspiração. 

Além disso, segundo Miao et al. (2023), fa-

tores como posição inadequada do paciente du-

rante as refeições, velocidade elevada na oferta 

de alimentos e uso prolongado de sonda naso-

gástrica aumentam substancialmente o risco de 

aspiração em idosos hospitalizados, principal-

mente em unidades de terapia intensiva. Já no 

caso de pacientes intubados ou traqueostomiza-

dos, é essencial monitorar a pressão do cuff para 

prevenir tanto a passagem de secreções para as 

vias aéreas quanto lesões traqueais decorrentes 

de pressões excessivas (HOCKEY et al., 2016). 

A associação entre dieta adaptada, técnicas se-

guras de alimentação e manejo adequado de 

dispositivos respiratórios forma um conjunto de 

medidas indispensáveis para a prevenção da as-

piração silenciosa nessa população. 

 

CONCLUSÃO 

A aspiração silenciosa representa um desa-

fio clínico significativo, especialmente na po-

pulação idosa, pela alta prevalência, gravidade 

das complicações e dificuldade diagnóstica de-

corrente da ausência de sinais clássicos. A es-

treita relação com disfagia e comorbidades neu-

rológicas, respiratórias e sistêmicas reforça a 

necessidade de rastreamento cuidadoso, sobre-

tudo em grupos de risco. A abordagem diagnós-

tica deve combinar avaliação clínica criteriosa 

com métodos instrumentais de alta sensibili-

dade e especificidade, como videofluoroscopia 

de deglutição e endoscopia com fibra óptica, es-

colhidos conforme as características do paci-

ente e recursos disponíveis. 

Do ponto de vista preventivo, intervenções 

farmacológicas como o uso de inibidores da en-

zima conversora de angiotensina e agentes do-

paminérgicos, e não farmacológicas, incluindo 

adaptações dietéticas, reabilitação da degluti-

ção, higiene oral e posicionamento adequado 

durante as refeições, mostram-se eficazes na re-

dução de episódios aspirativos e na prevenção 

de complicações como pneumonia, hospitaliza-

ções recorrentes e mortalidade. Portanto, a de-

tecção precoce e a implementação de estraté-

gias integradas de prevenção e manejo são fun-

damentais para minimizar o impacto da aspira-

ção silenciosa na saúde e qualidade de vida dos 

idosos, além de reduzir custos para os sistemas 

de saúde. O reconhecimento dessa condição 

como prioridade clínica e de saúde pública é 

imprescindível diante do envelhecimento popu-

lacional progressivo.
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INTRODUÇÃO 

Distúrbios otológicos, em geral, são notori-

amente desafiadores, tanto pela complexidade 

diagnóstica quanto pelo potencial comprometi-

mento de funções sensoriais essenciais, como 

audição e equilíbrio. Dentre essas patologias, a 

doença de Ménière (DM) se destaca como uma 

condição crônica do ouvido interno, caracteri-

zada pela tríade de vertigem episódica, zum-

bido e perda auditiva neurossensorial flutuante 

(MOHSENI-DARGAH et al., 2023). Apesar de 

sua etiologia ainda não ser amplamente eluci-

dada, sabe-se que sua patogênese é atribuída à 

hidropisia endolinfática (HE), um achado ana-

tomopatológico que consiste na distensão da 

cóclea e outras estruturas membranosas da ore-

lha por excesso de volume endolinfático, e que 

sua natureza é multifatorial, sofrendo influência 

de fatores genéticos, imunobiológicos e infec-

ciosos. 

Diante do risco significativo de prejuízo nas 

atividades cotidianas e na qualidade de vida dos 

pacientes, o manejo eficaz dessa afecção é in-

dispensável para minimizar os impactos funci-

onais e clínicos associados à doença. Nesse 

contexto, o presente estudo tem como objetivo 

não apenas revisar os principais aspectos fisio-

patológicos e avanços terapêuticos mais recen-

tes, mas também destacar como o manejo ade-

quado é fundamental para mitigar os efeitos de-

bilitantes da doença e promover maior quali-

dade de vida aos pacientes. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

em agosto de 2025, por meio de pesquisas na 

base de dados PubMed. Foram utilizados os 

descritores: Ménière's Disease, pathophysio-

logy, diagnosis e quality of life. 

Desta busca, foram encontrados 51 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de se-

leção. Os critérios de inclusão foram: artigos 

em inglês ou português, publicados no período 

de 2016 a 2025 e que abordavam as temáticas 

propostas para esta pesquisa, estudos do tipo re-

visão, ensaio clínico, ensaio clínico randomi-

zado e meta-análise, disponibilizados na ínte-

gra. Os critérios de exclusão foram: artigos du-

plicados, disponibilizados na forma de resumo, 

que não abordavam diretamente a proposta es-

tudada e que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 20 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando a fisiopatolo-

gia, avanços diagnósticos e qualidade de vida.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A DM caracteriza-se por episódios recor-

rentes de vertigem, perda auditiva progressiva e 

flutuante, zumbido e pressão aural. Trata-se de 

um distúrbio idiopático da orelha interna, cuja 

incidência anual varia de 10 a 150 casos por 100 

mil habitantes. A condição acomete igualmente 

ambos os sexos e é, geralmente, diagnosticada 

por volta da quinta década de vida (LALWANI, 

2013).  

Embora a etiologia precisa da DM perma-

neça desconhecida, os mecanismos fisiopatoló-

gicos estão associados a diversos fatores, inclu-

indo variações anatômicas, processos infeccio-

sos, alterações imunológicas e reações alérgi-

cas. A maioria dos estudos relacionados à pato-

logia da doença indica acúmulo de endolinfa 

nos ductos e sacos endolinfáticos, devido a al-

terações da reabsorção do líquido nessas estru-
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turas. Tal alteração é denominada hidropsia en-

dolinfática (MOHSENI-DARGAH et al., 

2023). 

O diagnóstico da DM é eminentemente clí-

nico. Os critérios diagnósticos definidos pela 

American Academy Of Otolaryngology-Head 

and Neck Surgery, incluem: dois ou mais episó-

dios de vertigem de no mínimo 20 minutos, 

perda auditiva documentada em audiometria 

pelo menos em uma ocasião, e zumbido e pres-

são aural. A DM certa requer confirmação his-

topatológica. Devido ao caráter episódico da 

doença e à ocorrência de períodos de remissão 

que podem durar semanas ou até meses, o esta-

belecimento do diagnóstico pode levar um 

longo período de acompanhamento clínico 

(BASURA et al., 2020). 

O tratamento da DM é empírico, não ha-

vendo intervenções capazes de alterar o curso 

clínico da doença, evitando a perda progressiva 

da audição. O tratamento conservador baseia-se 

em modificações dietéticas (restrição de sal e 

cafeína), uso de diuréticos e administração de 

supressores labirínticos. Em casos refratários, 

podem ser indicados procedimentos invasivos, 

como a aplicação intratimpânica de gentami-

cina, cirurgia de descompressão do saco endo-

linfático ou, em casos mais graves, labirintecto-

mia e neurectomia vestibular. Tratamentos mais 

recentes incluem terapias baseadas em biomar-

cadores, bem como o uso de aparelhos auditivos 

em combinação com reabilitação auditiva 

(PILTCHER et al., 2014). 

Por caracterizar-se por exacerbações e re-

missões, a doença de Ménière impõe desafios 

em relação à previsão do comportamento da do-

ença e causa grande impacto na qualidade de 

vida dos pacientes, interferindo em suas ativi-

dades diárias e ocupacionais. Adicionalmente, 

o impacto psicossocial também se manifesta 

por sintomas de ansiedade, depressão e isola-

mento social. Nesse contexto, o diagnóstico 

preciso e o manejo adequado são imprescindí-

veis para atenuar os seus efeitos debilitantes.  

 

Fisiopatologia 

Apesar da doença de Menière ter sido des-

crita pela primeira vez há mais de 150 anos, a 

sua causa fundamental permanece não eluci-

dada por completo (MOHSENI-DARGAH et 

al., 2023). A doença é considerada uma condi-

ção multifatorial, com início e desenvolvimento 

desencadeados pelo efeito combinado de fato-

res genéticos e ambientais. Acredita-se que 

alérgenos, infecções, problemas vasculares e 

fatores genéticos possam provocar um desequi-

líbrio no ouvido interno. Além disso, sistemas 

biológicos importantes, como os sistemas imu-

nológico, endócrino e nervoso autônomo, tam-

bém podem influenciar o modo como a doença 

se manifesta em cada pessoa. Em essência, a 

combinação de um ou mais desses gatilhos com 

a resposta individual do corpo é o que causa a 

grande diversidade de sintomas e a gravidade 

da doença observada nos pacientes (ESPI-

NOSA-SANCHEZ & LOPEZ-ESCAMEZ, 

2016). 

O achado histopatológico característico da 

DM é a hidropsia endolinfática (HE), que é de-

finida como um acúmulo anormal de endolinfa 

no labirinto membranoso do ouvido interno, re-

sultando em um aumento do espaço endolinfá-

tico (MOHSENI-DARGAH et al., 2023). Este 

fenômeno, inicialmente observável apenas em 

estudos post-mortem, agora pode ser visuali-

zado in vivo através de técnicas avançadas de 

ressonância magnética (RM) com o uso de 

agentes de contraste à base de gadolínio (FEI-

TOSA et al., 2024).  

A HE é considerada o resultado de uma ho-

meostase alterada da endolinfa, que pode ocor-

rer devido ao aumento da produção, à má absor-

ção do fluido ou a uma combinação de ambos 

(MOHSENI-DARGAH et al., 2023). Embora 
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seja uma peça central na patogênese da DM, a 

relação direta entre a HE e a totalidade dos sin-

tomas é debatida. Estudos histopatológicos en-

contraram HE em indivíduos sem os sintomas 

da DM, e a hidropsia por si só não explica com-

pletamente a persistência do zumbido, a pro-

gressão da perda auditiva ou a frequência dos 

ataques de vertigem (PEREZ-CARPENA & 

LOPEZ-ESCAMEZ, 2019). Portanto, a HE é 

cada vez mais vista como um epifenômeno as-

sociado a uma variedade de distúrbios do ou-

vido interno, em vez de ser a causa única dos 

sintomas (ESPINOSA-SANCHEZ & LOPEZ-

ESCAMEZ, 2016). 

 

Fatores genéticos 

Evidências indicam uma suscetibilidade ge-

nética importante para o desenvolvimento da 

DM, visto que a forma familiar da doença 

(DMF), diagnosticada quando ao menos um pa-

rente de primeiro ou segundo grau preenche os 

critérios para DM, representa cerca de 10% dos 

casos. Um padrão de herança autossômico do-

minante com penetrância incompleta é comu-

mente observado em casos de DM, associado 

com mutações dos genes FAM136A, DTNA, 

COCH, PRKCB, DPT e SEMA3D (PEREZ-

CARPENA et al., 2019). Ademais, há uma im-

portante influência das variantes dos genes 

MICA, TLR10 e NFKB1 na progressão da 

perda auditiva (FREJO et al., 2016). 

 

Fatores imunes 

A hipótese de que um componente autoi-

mune esteja envolvido se baseia no fato de que 

muitos pacientes diagnosticados com DM apre-

sentam doença autoimune do ouvido interno, 

com a presença de anticorpos e complexos imu-

nes para antígenos próprios, além de responde-

rem de forma favorável a terapias baseadas em 

esteroides (PEREZ-CARPENA et al., 2019). A 

sobreposição de outras condições autoimunes, 

como lúpus eritematoso sistêmico, artrite reu-

matoide, espondilite anquilosante e psoríase 

também é frequentemente observada em paci-

entes com DM. Acredita-se que mecanismos de 

reação cruzada, mimetismo molecular e lesão 

mediada por citocinas inflamatórias (como IL-

1B e TNF) possam estar intimamente relaciona-

dos com a hipótese autoimune. 

 

Alergias 

Uma maior prevalência de alergias é obser-

vada em pacientes com DM, sendo que os alér-

genos podem agir como gatilhos e promover in-

flamação no saco endolinfático. Alguns pacien-

tes apresentam melhora dos sintomas da DM ao 

receberem um tratamento específico para suas 

alergias (PEREZ-CARPENA et al., 2019). Al-

gumas evidências apontam que a histamina li-

berada durante a resposta imune contra alérge-

nos pode estar envolvida nos mecanismos da 

DM, ativando a vasopressina, que, por sua vez, 

contribui com a hidropsia (TAKEDA et al., 

2024). 

 

Agentes infecciosos 

Apesar das investigações, a influência das 

infecções virais e bacterianas no desenvolvi-

mento da DM é inconclusiva (GIBSON, 2019). 

Sabe-se que o processo inflamatório de algumas 

infecções agudas é capaz de afetar o fluxo san-

guíneo labiríntico e a temperatura do ouvido in-

terno, contribuindo para a manifestação de sin-

tomas característicos da DM (FREJO et al., 

2026). 

 

Teoria da otocônia sacular 

Propostas mais recentes sugerem que a 

causa da DM pode estar atrelada ao desprendi-

mento de otocônias saculares, que bloqueiam o 

ducto reuniens, iniciando a hidropsia coclear, a 

qual, então, se expande para o sáculo e, subse-

quentemente, obstrui o seio endolinfático, o 



 

46 
 

aqueduto vestibular e o saco endolinfático pro-

ximal (HORNIBROOK et al., 2017). 

 

Disfunção do saco endolinfático 

Acreditava-se que o saco endolinfático (SE) 

fosse uma estrutura passiva. Porém, atual-

mente, o seu papel na regulação do volume da 

endolinfa e na homeostase hídrica do ouvido in-

terno tem ganhado notoriedade. Desse modo, 

pesquisas recentes sugerem que o SE possui ca-

pacidades linfáticas, fagocitárias e de secreção 

de glicoproteínas hidrofílicas essenciais para o 

balanço de endolinfa (MOHSENI-DARGAH et 

al., 2023). Alterações do SE, como variações 

anatômicas no seu tamanho ou posição, seriam 

responsáveis pela hidropsia endolinfática. 

 

Desregulação da homeostase hídrica (Via 

AVP-AQO2) 

No ouvido interno, a aquaporina-2 (AQP2) 

está expressa no saco endolinfático, responsá-

vel pelo controle do volume da endolinfa. A va-

sopressina (AVP), por sua vez, leva à transloca-

ção da AQP2 para a membrana luminal, aumen-

tando a retenção hídrica. Alguns estudos pro-

põem que uma superexpressão de AQP2 possa 

estar envolvida na fisiopatologia da doença, por 

favorecer a hidropsia endolinfática. Fatores 

como desidratação, estresse, ritmos circadia-

nos, variações da pressão atmosférica e alergias 

podem elevar a AVP e agravar os sintomas 

(ASMAR et al., 2018). 

 

Crises agudas 

Enquanto a hidropsia endolinfática é a con-

dição de base, os mecanismos exatos que desen-

cadeiam os ataques agudos de vertigem são um 

campo de intenso debate, com a teoria clássica 

da ruptura sendo cada vez mais questionada em 

favor de modelos baseados em pressão e dinâ-

mica de fluidos (MOHSENI-DARGAH et al., 

2023). 

A teoria mais antiga sobre a causa das crises 

de vertigem, proposta por Schuknecht, sugere 

que o acúmulo excessivo de endolinfa leva à 

distensão e eventual ruptura da membrana de 

Reissner. Essa ruptura causaria a mistura da en-

dolinfa, rica em potássio, com a perilinfa, resul-

tando em uma "contaminação" por potássio ao 

redor das fibras nervosas aferentes, o que leva-

ria à despolarização neural e ao ataque de verti-

gem, até que as concentrações iônicas fossem 

restauradas (GIBSON, 2019). Contudo, pesqui-

sas mais recentes desafiam essa teoria com base 

em contradições, como as rupturas de mem-

brana não serem encontradas em todos os ossos 

temporais de pacientes com a doença, e as que 

são encontradas podem ser artefatos do pro-

cesso histológico. A perda auditiva na doença 

de Ménière é flutuante, enquanto as rupturas ex-

perimentais geralmente causam perda coclear 

não recuperável. Além disso, testes eletrofisio-

lógicos durante crises agudas revelaram um au-

mento da sensibilidade vestibular, o que é in-

consistente com a perda de função neural que 

seria esperada de uma intoxicação por potássio 

(MOHSENI-DARGAH et al., 2023). 

Dentre as teorias alternativas, a teoria da 

pressão hidrostática/hidráulica propõe que as 

crises seriam causadas por modulações na pres-

são hidráulica dentro do labirinto membranoso. 

Um aumento abrupto no volume e na pressão da 

endolinfa deslocaria as estruturas sensoriais, al-

terando sua sensibilidade e função sem a neces-

sidade de uma ruptura. Esta teoria é apoiada por 

experimentos que demonstraram modulações 

reversíveis na função coclear e vestibular em 

cobaias durante microinjeções controladas de 

endolinfa, sem evidência de ruptura da mem-

brana. Por outro lado, a hipótese do desloca-

mento de volume sugere que um súbito au-

mento no volume de endolinfa pode causar um 

deslocamento de fluido da cóclea (pars inferior) 

para o vestíbulo (pars superior), possivelmente 
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através da abertura da válvula de Bast. Este 

fluxo rápido esticaria mecanicamente as células 

ciliadas vestibulares dentro das cristas dos ca-

nais semicirculares, causando o ataque de verti-

gem. Uma possibilidade também é que uma is-

quemia local e reversível do labirinto seja uma 

causa dos sintomas. O ouvido interno, com seu 

suprimento vascular do tipo terminal, é vulne-

rável à instabilidade hemodinâmica, o que po-

deria levar a modulações na sensibilidade do 

ouvido interno e resultar em um ataque de ver-

tigem (GIBSON, 2019; MOHSENI-DARGAH 

et al, 2023). 

 

Fatores associados à doença de Menière 

- Fatores hormonais: a desregulação de va-

sopressina-aquaporina-2 (VP-AQP2) pode es-

tar relacionada à DM e suas manifestações. O 

aumento nos níveis de VP-AQP2 aparenta in-

fluenciar a endolinfa e é observado em vários 

casos de DM, podendo ser possível causa para 

a doença, ou um importante fator contribuinte.  

- Fatores ambientais: dentre os fatores am-

bientais associados à DM, a exposição prolon-

gada a ruídos altos está relacionada a sintomas 

como perda auditiva e zumbido, em resposta 

aos danos causados às estruturas do ouvido in-

terno. Patógenos como o citomegalovírus, in-

fecções bacterianas, traumatismo cranioencefá-

lico e mudanças em altitude também podem es-

tar relacionadas.  

- Eventos vasculares e desprendimento de 

otocônias: eventos vasculares isquêmicos po-

dem afetar o funcionamento do ouvido interno, 

influenciando na audição e no equilíbrio de ma-

neira semelhante à DM pela mudança da pres-

são do fluxo sanguíneo. O desprendimento das 

otocônias/vertigem posicional paroxística be-

nigna (VPPB) apresenta sintomas semelhantes 

à DM (vertigem, zumbido, perda auditiva), o 

que pode causar agravamento de quadros.  

- Comorbidades: a DM geralmente pode es-

tar relacionada a outras condições que afetam a 

audição e o equilíbrio de um indivíduo, além de 

fatores psicológicos. Alguns exemplos de co-

morbidades possíveis incluem enxaquecas, de-

pressão, VPPB, hipertireoidismo e alergias res-

piratórias. É possível que o tratamento auxilie 

na melhora de quadros de DM.  

 

Avanços terapêuticos 

A doença de Ménière é um distúrbio otoló-

gico relativamente comum, com uma prevalên-

cia de 513/100 mil, e seu diagnóstico é majori-

tariamente clínico, com base em relatos de sin-

tomas e audiometria. As limitações desta abor-

dagem, porém, se revelam ao constatar que sin-

tomas cardinais da doença só estão presentes 

em 40% dos pacientes em quadro precoce, além 

da existência de manifestações atípicas (CON-

NOR et al., 2023). 

Com isso, notou-se a necessidade de méto-

dos diagnósticos mais precisos e precoces para 

a doença de Ménière. Trataremos aqui sobre os 

avanços diagnósticos recentes que trazem me-

lhora no manejo desta doença, seja pela detec-

ção mais precoce ou por uma maior sensibili-

dade e especificidade para tal. 

A meta-análise de Connor et al. (2023), que 

avalia 66 estudos caso-controle sobre o tema, 

busca comparar a capacidade diagnóstica de di-

ferentes parâmetros de imagem em exame de 

ressonância magnética contrastada com gadolí-

nio à capacidade do paradigma anterior, que se-

riam os critérios clínicos estabelecidos em 1995 

e 2015. Dentre todos os achados radiológicos 

avaliados, aquele que apresenta o melhor valor 

preditivo, com sensibilidade de 89% e especifi-

cidade de 91%, é o critério “Realce Perilinfático 

ou Qualquer Hidropsia Endolinfática”. 

Colaborando com esta perspectiva, temos 

Barrett et al. (2025), que demonstram a resso-
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nância magnética com contraste tardio se mos-

trando útil na detecção da hidropsia, ajudando 

na classificação fenotípica da doença, e Xie et 

al. (2021), que evidenciaram a correlação entre 

achados clínicos e radiológicos, reforçando a 

utilidade diagnóstica da imagem. 

Em uma abordagem menos invasiva, a 

meta-análise de Tsilivigkos et al. (2024) propõe 

uma comparação entre as timpanometrias de 

múltiplas frequências de orelhas saudáveis e 

orelhas afetadas pela doença de Ménière. Este 

artigo compila sete estudos de coorte que ava-

liam as diferenças médias entre os exames de 

orelhas saudáveis e doentes para diferentes ti-

pos de timpanometria, e chega à conclusão de 

que há uma variação significativa de G width 

(faz referência ao formato dos picos no timpa-

nograma) em frequência de 2 kHz, sendo que as 

larguras em tímpanos sem Ménière são 61% 

menores do que aquelas das orelhas afetadas 

(mean difference = 61,5). O estudo reconhece, 

ainda, que estes parâmetros são úteis apenas 

fora de crises, mas que não deixam de ser uma 

ferramenta interessante para pacientes com sus-

peita clínica da doença. 

Já o tratamento da doença de Ménière é 

multifatorial e adaptado ao perfil clínico de 

cada paciente. Segundo levantamento nacional 

realizado no Reino Unido, a proclorperazina é 

amplamente empregada no controle das crises 

agudas, enquanto a betaistina associada à restri-

ção de sal compõe a base das medidas preven-

tivas iniciais (PARIHAR et al., 2025). 

Quando essas abordagens não controlam os 

sintomas, os corticosteroides intratimpânicos 

surgem como segunda linha preferencial. Em 

alguns casos, seu uso é combinado à betahis-

tina, embora a resposta terapêutica varie entre 

os pacientes (PARIHAR et al., 2025). De 

acordo com Lopez-Escamez e Perez-Carpena 

(2024), essa variabilidade tem impulsionado 

pesquisas voltadas à identificação de subgrupos 

imunológicos que possam se beneficiar de es-

tratégias mais direcionadas, uma linha que vem 

sendo reforçada por Chari et al. (2025). 

Alguns pacientes com evidência de hidrop-

sia endolinfática confirmada por exames funci-

onais podem se beneficiar de diuréticos como a 

furosemida. Immordino et al. (2023) demons-

traram que, nesse contexto, a terapia desidra-

tante pode proporcionar alívio sintomático rele-

vante. Nos casos refratários, procedimentos ci-

rúrgicos como a descompressão do saco endo-

linfático, a oclusão dos canais semicirculares e, 

em última instância, a labirintectomia, são con-

siderados (LIU et al., 2020). 

Apesar dos avanços, não há cura definitiva 

para a DM. O foco permanece na redução das 

crises vertiginosas e na preservação auditiva. 

De acordo com Ciorba et al. (2017), a tendência 

atual é substituir abordagens generalistas por 

estratégias guiadas por marcadores biológicos e 

dados de imagem, em uma transição progres-

siva para a medicina personalizada. 

 

Qualidade de vida 

A DM é uma afecção crônica da orelha in-

terna que impõe um fardo substancial e multi-

facetado sobre a vida dos pacientes, com um 

impacto que transcende os sintomas físicos, 

comprometendo a funcionalidade e o bem-estar 

psicológico. Conforme descrito na literatura, as 

crises de vertigem são imprevisíveis e incapaci-

tantes, gerando um forte impacto na qualidade 

de vida que limita drasticamente as atividades 

diárias e profissionais de seus portadores, oca-

sionando, além de desconforto físico próprio da 

doença, estresse emocional e redução de intera-

ções sociais devido ao isolamento. 

A avaliação do prejuízo na qualidade de 

vida revela consistentemente a gravidade da 

condição. Foi demonstrado que pacientes com 

doença de Ménière apresentam comprometi-

mento significativo em sua qualidade de vida 
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em comparação com outras desordens vestibu-

lares, como vertigem posicional paroxística be-

nigna (VPPB) e migrânea vestibular. Utili-

zando o Dizziness Handicap Inventory (DHI), o 

estudo identificou que os pacientes com os pa-

cientes com DM exibiram escores elevados, in-

dicando maior prejuízo percebido, especial-

mente nos domínios físico e funcional. 

Além do impacto funcional da vertigem, a 

comorbidade psiquiátrica é um fator crítico. 

Constatou-se correlação direta entre sintomas 

depressivos, avaliados pelo Hospital Anxiety 

and Depression Scale (HADS), e uma pior qua-

lidade de vida. Essa associação sublinha que a 

carga da DM não reside apenas na imprevisibi-

lidade das crises, mas também no sofrimento 

emocional que gera, descrito por pacientes 

como um sentimento de desamparo. 

Ainda, a doença de Ménière impõe um fardo 

socioeconômico significativo em seus portado-

res, devido aos seus altos custos indiretos. Além 

da redução da produtividade no âmbito profis-

sional e do absenteísmo no trabalho, o que, por 

si só, tem potencial para impactar na renda di-

reta dessas pessoas, os custos com consultas, 

exames, medicamentos e tratamentos, quando 

não disponíveis na rede pública de saúde, geram 

custos consideráveis a esses indivíduos. 

Além disso, ainda visando uma melhora na 

qualidade de vida, muitos pacientes iniciam a 

prática de atividades físicas, o que embora não 

auxilie diretamente nos sintomas de DM, atua 

na melhora da saúde mental, diminuindo a inci-

dência de ansiedade, depressão e sedentarismo 

(SMITH et al., 2021). 

Em suma, a DM deteriora a qualidade de 

vida por meio de uma interação complexa entre 

sintomas físicos incapacitantes e um significa-

tivo sofrimento psicológico. A gestão clínica, 

portanto, deve adotar uma abordagem holística. 

O objetivo terapêutico deve ir além do controle 

sintomático, visando mitigar o impacto global 

da doença e restaurar a capacidade funcional e 

o bem-estar emocional do paciente. 

 

CONCLUSÃO 

A doença de Ménière permanece como um 

desafio clínico relevante, dada sua etiopatoge-

nia multifatorial, apresentação clínica variável 

e impacto substancial na qualidade de vida dos 

pacientes. Embora a hidropsia endolinfática re-

presente um marco histopatológico importante, 

evidências atuais indicam que ela não constitui, 

isoladamente, a causa dos sintomas, reforçando 

a necessidade de compreender a DM como uma 

condição complexa, resultante da interação en-

tre fatores genéticos, imunológicos, ambientais 

e anatômicos. Os avanços diagnósticos, especi-

almente no campo da ressonância magnética 

com contraste e de métodos funcionais, têm 

permitido maior acurácia e detecção precoce, 

favorecendo a estratificação de pacientes e a in-

dividualização das condutas. Do mesmo modo, 

as estratégias terapêuticas vêm evoluindo para 

além das abordagens empíricas, incorporando 

terapias-alvo, tratamentos minimamente invasi-

vos e integração de biomarcadores, ainda que a 

cura definitiva continue inexistente. 

Considerando a natureza crônica e incapaci-

tante da doença, o manejo da DM deve ser pau-

tado por uma abordagem multidimensional, 

contemplando não apenas o controle sintomá-

tico, mas também o suporte psicossocial, a rea-

bilitação funcional e a mitigação do impacto so-

cioeconômico. A incorporação da medicina 

personalizada, aliada a um acompanhamento 

longitudinal, desponta como uma perspectiva 

promissora para otimizar o prognóstico, preser-

var a função auditiva e melhorar a qualidade de 

vida desses pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

A catarata é a principal causa de cegueira 

reversível no mundo, responsável por significa-

tiva perda de qualidade de vida e funcionali-

dade visual, especialmente em populações en-

velhecidas (FLAXMAN et al., 2017). A cirur-

gia, historicamente restrita à restauração da 

transparência do cristalino, evoluiu para um 

procedimento também voltado à correção refra-

tiva, impulsionada pelo desenvolvimento das 

lentes intraoculares (LIOs) premium. Essas tec-

nologias, que incluem modelos multifocais, tó-

ricos, de foco estendido (EDOF) e acomodati-

vos, permitem a correção simultânea de opaci-

dades e ametropias, proporcionando maior in-

dependência de óculos e melhor desempenho 

visual em múltiplas distâncias (PEDROTTI et 

al., 2021; ALIÓ et al., 2017). 

Apesar dos benefícios documentados, como 

ganhos funcionais e alto índice de satisfação 

(GATZIOUFAS et al., 2020), seu uso exige se-

leção criteriosa de pacientes, precisão biomé-

trica e habilidade cirúrgica específica. Limita-

ções como disfotopsias, perda de sensibilidade 

ao contraste e custos elevados restringem a ado-

ção ampla, sobretudo em sistemas públicos de 

saúde (BISSEN-MIYAJIMA et al., 2016). 

Avanços recentes, como lentes ajustáveis pós-

implante e dispositivos com liberação contro-

lada de fármacos, apontam para um cenário de 

personalização crescente e integração terapêu-

tica (CHANG, 2022). 

Este capítulo revisa criticamente a literatura 

recente sobre LIOs premium, abordando funda-

mentos, aplicações clínicas atuais, perspectivas 

futuras e os principais desafios para sua imple-

mentação segura e eficaz. 

 

MÉTODOS 

O presente capítulo consiste em uma revisão 

narrativa da literatura, realizada no mês de julho 

de 2025, por meio de buscas sistemáticas nas 

bases de dados PubMed/MEDLINE, SciELO e 

ScienceDirect. Além disso, também foram con-

siderados artigos previamente conhecidos e se-

lecionados pelo grupo de pesquisa por sua rele-

vância para a temática abordada. 

A estratégia de busca utilizou combinações 

de termos livres e descritores controlados (Me-

dical Subject Headings – MeSH) organizados 

em três eixos principais: população, interven-

ção e objetivo. Para população foram usados 

“Cataract” [MeSH] OR “Cataracts” OR “Lens 

Opacities” e termos relacionados; para inter-

venção, “Lenses, Intraocular” [MeSH] OR 

“Intraocular Lenses” e termos relacionados, 

incluindo multifocais, acomodativas e fácicas; 

para objetivo Visual Acuity” [MeSH] OR 

“Quality of Life” [MeSH] OR “Patient Satis-

faction” [MeSH] e termos relacionados a des-

fechos visuais, funcionais e de satisfação. Na 

busca, foram aplicados os filtros de idioma 

(português e inglês) e data de publicação (entre 

2020 e agosto de 2025). 

Foram incluídos artigos em português ou in-

glês, publicados no período de 2020 a 2025, que 

abordavam as temáticas propostas para este es-

tudo, do tipo revisão, disponibilizados na ínte-

gra ou em resumo, e que se referiram, de forma 

direta, à relação entre cirurgia de catarata, im-

plante de lentes intraoculares e desfechos visu-

ais ou de qualidade de vida. Os critérios de ex-

clusão compreenderam: artigos duplicados, pu-

blicações em idiomas diferentes do português e 

inglês, e estudos sem relação direta com a temá-

tica proposta. 

Os dados extraídos foram organizados em 

eixos temáticos (fundamentos das lentes intrao-

culares premium, aplicações atuais e perspecti-

vas futuras e desafios e limitações) para cons-

trução do corpo do capítulo e discussão crítica, 

com base na literatura revisada. 
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DISCUSSÃO 

Fundamentos das lentes intraoculares 

premium 

A cirurgia de catarata é a única medida efi-

caz para correção da patologia (MAYO CLI-

NIC, S.d.). Ela é subdividida em duas técnicas 

distintas: a extração extracapsular e a facoemul-

sificação, ambas com implante de lente intrao-

cular obrigatório (KARA JUNIOR et al, 2012). 

Na extração extracapsular, o cirurgião faz uma 

grande incisão no limbo corneano para remover 

a cápsula anterior, retirar o cristalino e substi-

tuí-lo pela lente (COI OFTALMOLOGIA, 

S.d.). Em contrapartida, a facoemulsificação é a 

técnica cirúrgica mais avançada para a correção 

de catarata: é feita uma pequena abertura na 

córnea, através da qual a catarata é emulsificada 

e aspirada ao mesmo tempo. 

As lentes intraoculares premium são lentes 

de alta tecnologia que permitem a correção de 

patologias refrativas complexas e associadas, 

dependendo da sua estrutura. Considerando o 

grau de exigência do paciente, ou, para algumas 

situações de leitura, ainda será necessário o uso 

do óculos, entretanto, em frequência significa-

tivamente reduzida. A era das LIOs premium 

revolucionou os dois procedimentos de cirur-

gia, tornando possível não só a correção da ca-

tarata, mas também a redução ou eliminação de 

erros refrativos. Como desvantagem, elas apre-

sentam alto custo, reflexo da alta complexidade 

de sua construção (GUIMARÃES, 2025; CBO, 

2018).  

Há diversos tipos de lentes intraoculares. As 

lentes monofocais são as mais utilizadas, tanto 

no mercado privado quanto no serviço público. 

Como o próprio nome diz, elas corrigem apenas 

a miopia ou a hipermetropia por possuírem so-

mente um foco (COI OFTALMOLOGIA, 

2025). As LIOs premium, por sua vez, possuem 

diversas finalidades, porém, todas possuem 

uma característica em comum: custo elevado 

(GUIMARÃES, 2025; CBO, 2018). A comple-

xidade da tecnologia é a razão pela qual essas 

LIOs são menos acessíveis (CBO, 2018).  

Elas são classificadas resumidamente pelo 

Conselho Brasileiro de Oftalmologia, para me-

lhor compreensão, da seguinte maneira: lentes 

multifocais que corrigem mais de um foco, ou 

seja, podem corrigir a visão de longe e de perto 

ou a visão de longe, visão intermediária e visão 

de perto na mesma lente, fornecendo ao paci-

ente uma maior independência visual (para al-

gumas situações de leitura, ou tendo por base o 

grau de exigência do paciente, será necessário 

ainda o uso de óculos, porém, em frequência 

bem menor) (CENTRO DE OFTALMOLO-

GIA BRASIL, 2025); lentes monofocais tóri-

cas, que corrigem, de maneira eficaz, astigma-

tismo maior que 0,75 graus (COI OFTALMO-

LOGIA, 2025); lentes multifocais tóricas, que 

combinam as duas tecnologias, uma vez que as 

lentes multifocais não têm efeito satisfatório na 

presença do astigmatismo não corrigido, sendo 

indicadas para pacientes que desejam a multifo-

calidade e apresentam astigmatismo corneal 

maior que 0.75 D (por combinar duas altas tec-

nologias Premium, têm elevado custo entre as 

lentes intraoculares) (COI OFTALMOLOGIA, 

2025; GUIMARÃES, 2025); lentes de foco es-

tendido, que possuem tecnologia para aumentar 

a profundidade de foco e diminuir a dependên-

cia dos óculos, mesmo não sendo lentes multi-

focais (MÉDICOS DE OLHOS, 2025); e lentes 

pseudoacomodativas, que tem a capacidade de 

simular a acomodação natural do cristalino para 

corrigir a visão de longe, intermediária e de 

perto (COI OFTALMOLOGIA, 2025). Algu-

mas dessas tecnologias serão melhor abordadas 

na seção seguinte deste capítulo.
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Aplicações atuais e perspectivas futuras 

As lentes intraoculares premium são usadas 

em cirurgias de cataratas para substituição do 

cristalino, podendo oferecer, diferentemente 

das LIOs monofocais tradicionais, correção de 

presbiopia, erros refrativos e disponibilizar uma 

independência do uso de óculos em várias dis-

tâncias. Entre essa categoria de lentes há vários 

exemplares, já supracitados, cada uma con-

tando com suas características, vantagens e li-

mitações próprias. As que serão discutidas a se-

guir são as lentes multifocais (difrativas ou re-

frativas, bifocais/trifocais), tóricas (voltadas 

para astigmatismo), as de profundidade esten-

dida e as pseudoacomodativas. 

As lentes multifocais, como o próprio nome 

diz, criam múltiplos pontos de foco para longe 

e para perto, proporcionando, após a cirurgia de 

catarata e sua implementação, visão em diferen-

tes distâncias (perto, intermediário e longe) e 

elevada independência de óculos para leitura e 

uso de celulares ou computadores. Nesse sen-

tido, alguns exemplos são as lentes trifocais (di-

frativas), como a PanOpix® (Alcon) ou AT 

LISA Tri® (Zeiss), voltadas justamente para o 

uso supracitado. Contudo, embora tenha essas 

grandes vantagens, sua tecnologia com focos 

múltiplos, estão associadas a alguns fenômenos 

fotópicos indesejados e que podem ser malquis-

tos pelos pacientes: brilhos, halos e redução da 

sensibilidade ao contraste (LASCH et al., 

2022). Tendo em mente esses problemas, estu-

dos realizados nos últimos anos buscam avaliar 

esses efeitos, como, por exemplo, em um 

grande estudo multicêntrico com 554 pacientes 

pós-cirúrgicos: 36% relataram glare, 28% star-

bursts e 22% halos, sendo que cerca de 14% 

consideraram halos e glare “bastante” ou “ex-

tremamente” incômodos. Em suma, embora 

forneçam uma boa funcionalidade visual em va-

riadas distâncias, a seleção deve ser feita com 

atenção, conhecendo os efeitos ópticos colate-

rais possíveis. 

As lentes tóricas estão concomitantemente 

associadas à cirurgia de catarata para integrar 

um componente cilíndrico ao desenho óptico da 

lente para neutralizar irregularidades ópticas, 

sendo, portanto, designadas nessas cirurgias 

como uma opção precisa para corrigir astigma-

tismo preexistente, podendo ser mais previsí-

veis e eficazes até em astigmatismo moderados 

(0.75-1.5D) (MOHANKUMAR & MOHAN, 

2023; GOGGIN, 2022). 

Diferentemente das lentes esféricas, que 

deixam o paciente dependente de óculos para 

compensar o astigmatismo residual, as lentes 

tóricas podem promover independência visual e 

serem preferíveis, especialmente em casos na 

qual a meta é visão sem correção para longe ou 

mesmo em múltiplas distâncias (como nos ca-

sos das multifocais) (GOGGIN, 2022).  

Ademais, elas estão disponíveis em faixas 

de potência que cobrem desde astigmatismos 

leves (0,5–0,6 D) até casos mais elevados (6–9 

D), dependendo do fabricante (GOGGIN, 2022; 

MOHANKUMAR & MOHAN, 2023). Uma in-

dicação clássica dessas lentes é em pacientes 

com astigmatismo corneano superior a 1.0D, na 

qual as lentes tóricas melhorariam significativa-

mente a acuidade visual não corrigida pós-ope-

ratória em comparação a lentes não-tóricas 

(ZHANG et al., 2025; MOHANKUMAR & 

MOHAN, 2023). No entanto, o sucesso do im-

plante das lentes tóricas acaba por exigir medi-

ções corneanas de alta precisão, cálculo indivi-

dualizado da potência cilíndrica considerando o 

astigmatismo posterior e o efeito da incisão ci-

rúrgica, além de um posicionamento intraope-

ratório rigoroso, pois rotações, mesmo peque-

nas, podem reduzir significativamente o efeito 

corretivo (KOHNEN et al., 2025; GOGGIN, 

2022; MOHANKUMAR & MOHAN, 2023).  
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Quanto às contraindicações, é preciso ter 

atenção para casos de instabilidade zonular, ci-

catrizes corneanas irregulares ou doenças reti-

nianas que comprometem a acuidade visual. 

Um dos principais desafios no pós-operatório é 

a possível rotação do implante, que pode anular 

parte da correção astigmática. As minimizações 

envolvem remoção do viscoelástico da câmara 

anterior e capsular durante a cirurgia (MO-

HANKUMAR & MOHAN, 2023). Quando as 

cirurgias são bem planejadas e executadas, as 

lentes tóricas podem alcançar taxas elevadas de 

previsibilidade, com a maioria dos pacientes 

apresentando astigmatismo residual inferior a 

0,5 D no pós-operatório (ZHANG et al., 2025). 

Modelos amplamente utilizados incluem 

AcrySof® IQ Toric (Alcon), Tecnis® Toric 

(Johnson & Johnson) e as opções da Zeiss, entre 

outros (MOHANKUMAR & MOHAN, 2023). 

As lentes EDOF surgiram por volta de 2014 

para oferecer profundidade de foco estendida, 

isto é, produzem uma única mancha focal alon-

gada, ampliando o intervalo de visão nítida, 

oferecendo boa acuidade para longe e interme-

diária e, ainda, com menos disfotopsias em re-

lação às lentes trifocais clássicas (PETERSON 

et al., 2025). Exemplos dessa tecnologia são as 

lentes do modelo Tecnis® Symfony (Johnson 

& Johnson), EDOFs difrativas, voltadas para 

correção de aberrações cromáticas e manter alta 

sensibilidade de contraste (RAMPAT & GATI-

NEL, 2021).  

No entanto, as tecnologias EDOF variam: 

há lentes de pequeno diafragma (e.g. IC-8, Acu-

Focus), lentes de hidrogel bioanalógico (e.g. 

Wichterle IOL-Continuous Focus), lentes difra-

tivas (Symfony, AT LARA) e lentes moldado-

ras de onda (Vivity). Estudos clínicos mostram 

que a Symfony é capaz, visando uma baixa mi-

opia no pós-operatório (−0,10 a −0,50 D), de 

preservar a visão de longe, melhorar a visão de 

perto e manter um bom desempenho intermedi-

ário, fornecendo independência de óculos em 

até 93% dos casos para visão intermediária e 

73% para perto em implantes bilaterais (BLA-

VAKIS et al., 2025). Ademais, comparações in-

dicam que, embora as EDOF possam ter acui-

dade próxima inferior às multifocais, elas man-

têm visão à distância equivalente e induzem fe-

nômenos luminosos, como glare e halos, de 

maneira menos incômoda aos pacientes 

(ASENA et al., 2023).  

Nesse sentido, em estratégias como mono-

visão ou mini-monovisão, as EDOF, incluindo 

modelos não-difrativos como a Tecnis® 

Eyhance, podem aumentar a taxa de indepen-

dência de óculos em atividades cotidianas, es-

pecialmente no trabalho intermediário e uso de 

dispositivos móveis, porém, para leitura prolon-

gada e muito próxima, pode ser necessária su-

plementação óptica (ISELIN et al., 2025). Em 

resumo, as lentes EDOF conferem excelente vi-

são de longe e intermediária com menos disfo-

topsias incômodas que as multifocais difrativas, 

mas podem requerer suplementação óptica para 

leitura muito próxima. 

Já as lentes acomodativas (também chama-

das de pseudoacomodativas) podem mimetizar 

a acomodação do cristalino por meio de defor-

mações do elemento ótico ou movimentos me-

cânicos (alguns exemplos são as lentes acomo-

dativas estão Crystalens®, Bausch & Lomb, e 

1CU®, HumanOptics). Lentes dessa natureza 

estão voltadas para se deslocar ou mudar sua 

curvatura sob a ação do músculo ciliar, promo-

vendo um foco dinâmico para perto. No en-

tanto, na realidade e prática diária, há limitação 

da amplitude funcional de acomodação obtida, 

que é de costumeiramente em torno de 1 a 2 D, 

com resultados clínicos variáveis (CUMMING 

et al., 2005). Como requisitos, estão uma inte-

gridade capsular e centragem precisa, sendo ca-



 

56 
 

pazes, muitas vezes, de oferecer menor inde-

pendência de óculos em relação às lentes multi-

focais ou EDOF. Apesar disso, estudos apon-

tam que seu uso seria mais seletivo, já que ape-

nas uma parte dos pacientes alcançaria uma vi-

são de perto totalmente independente dos ócu-

los. Por fim, embora sejam menos difundidas 

hoje, as lentes acomodativas continuam sendo 

objeto de pesquisa e podem ser combinadas 

com outras tecnologias (como mini-monovi-

são) para ampliar o espectro de foco (FINDL & 

LEYDOLT, 2007). 

Em relação às perspectivas futuras das len-

tes intraoculares premium, é nítida a evolução 

rápida de avanços tecnológicos das lentes intra-

oculares. Dentro desse campo, é inevitável citar 

o assunto das futuras lentes ajustáveis ou Smar 

IOLs, que são tecnologias emergentes que per-

mitiriam mudança da potência da lente após a 

cirurgia. As light adjustable lens (RxSight), 

aprovadas nos EUA, é uma das pioneiras e uti-

liza um polímero fotossensível, ou seja, por 

meio da aplicação de luz ultravioleta pelo cirur-

gião, é possível adequar a visão do paciente. A 

respeito desse assunto, segundo a Mayo Clinic 

News, esse método permite afinar a correção 

para longe, intermediário e perto após a cirurgia 

(MAYO CLINIC, 2023). Nessa vertente, as 

lentes moduláveis de dupla óptica (dual-optic) 

são inovadoras. O sistema OmniVu (Atia Vi-

sion/Power Vision) combina um elemento óp-

tico anterior intercambiável com uma base flu-

ida que muda de forma para acomodação. Essa 

lente, em um ensaio clínico de 2 anos, mostrou 

segurança, estabilidade refrativa (inferior ou 

igual a 0.5 D) e ampla faixa contínua de foco, 

como uma lente monofocal de alta qualidade 

unida a desempenho de alcance estendido 

(CRAGO et al., 2024). Além de uma acomoda-

ção mais fisiológica, esse design abre uma cria-

tividade futura para inovações envolvendo re-

servatório de fármacos ou interfaces de reali-

dade aumentada embutida (CRAGO et al., 

2024). 

Novos materiais e design óptico aparecem 

como perspectivas futuras, já que pesquisas dos 

materiais têm permitido lentes com proprieda-

des mais avançadas: polímeros fotossensíveis, 

hidrogéis inteligentes, superfícies nano texturi-

zadas e revestimentos anti-reflexo de amplo es-

pectro. Esse tipo de inovação busca uma melhor 

qualidade de imagem (minimizando aberrações 

e efeitos indesejados) e biocompatibilidade (por 

exemplo, por menor opacificação capsular). 

Materiais sem glistenings, filtros de luz azul 

aprimorados e lentes com index de refração 

customizável estão sendo desenvolvidos e po-

dem ser algo real no futuro. De maneira geral, 

avanços nessa área podem proporcionar varie-

dades nos materiais de concepção permitindo 

superfícies que interagem com a luz ou com o 

ambiente de formas antes inalcançáveis (GON-

ZÁLEZ-CHOMÓN et al, 2011). 

Outrossim, a IA envolvida no planejamento 

cirúrgico é um tema importante na realidade 

atual. Dentro da cirurgia de catarata e lentes in-

traoculares, isso também pode ser interessante. 

São conhecidos modelos de machine learning, 

como Hill-RBF, Kane e XGBoost, que incorpo-

ram extensos dados biométricos e apresentam 

menor erro refrativo do que fórmulas tradicio-

nais (AHUJA et al., 2024). Esse tipo de avanço 

está relacionado com a precisão do cálculo da 

potência da LIO. Ainda, redes neurais avança-

das, como o algoritmo Karmona, mostraram 

melhores predições ao incluir variáveis adicio-

nais como curvatura da superfície corneana 

posterior (AHUJA et al., 2024). Simultanea-

mente, as biometrias integradas de alto desem-

penho (oculares segment, biometria óptica coe-

rente, topografia total da córnea) permitem pla-

nejar cirurgias de forma mais individualizada. 

Em breve, espera-se algoritmos que combinem 
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dados de aberrometria, imagem de retina e sa-

úde ocular do paciente, podendo guiar a escolha 

personalizada da lente ideal, minimizando sur-

presas refrativas pós-operação. 

Enfim, as lentes terapêuticas (drug-eluting 

IOLs) são de grande interesse em LIOs, pois es-

tão voltadas para um dispositivo de liberação de 

fármacos intraoculares. Nessa tecnologia, seria 

possível, por meio de protótipos que combinam 

a lente com sistemas de liberação controlada de 

fármacos (como antibióticos, anti-inflamató-

rios, antiglaucomatosos e antiangiogênicos), 

prevenir complicações como infecções e opaci-

ficação capsular (PCO) e até auxiliar no trata-

mento de doenças concomitantes. Exemplos 

disso seriam lentes recobertas ou impregnadas 

com antibióticos para impedir infecções pós-

operatórias ou lâminas de fármaco anti-VEGF 

embutidas para o tratamento de retinopatia dia-

bética secundária ao implante. Nessa vertente, 

revisões científicas ressaltam a capacidade de 

lentes dessa natureza poderem prevenir infec-

ções e reações indesejadas dos tecidos oculares 

(como opacificação) e atuar na terapia para ou-

tras patologias (GONZÁLEZ-CHOMÓN et al., 

2011).  

Para controle da liberação, impregnação em 

supercrítico, coberturas poliméricas e microre-

servatórios poderiam permitir esse objetivo. 

Embora ainda experimentais, esses dispositivos 

aparentam ser capazes de revolucionar o pós-

operatório ao substituir colírios por tratamento 

contínuo integrado à lente, por exemplo. 

 

Desafios e limitações 

A incorporação das lentes intraoculares pre-

mium, como multifocais, tóricas, de foco esten-

dido e acomodativas, possibilitou uma aborda-

gem refrativa personalizada à cirurgia de cata-

rata. No entanto, essa transição tecnológica im-

põe desafios clínicos e socioeconômicos que 

devem ser rigorosamente avaliados para garan-

tir eficácia e segurança cirúrgicas (LIU et al., 

2019; KONDYLIS et al., 2021).  

Um dos principais obstáculos, já breve-

mente abordado neste capítulo, relaciona-se à 

qualidade visual subjetiva, frequentemente im-

pactada por disfotopsias como halos e glare. As 

LIOs multifocais, particularmente as difrativas, 

promovem divisão da luz para múltiplas distân-

cias focais, o que pode reduzir a sensibilidade 

ao contraste e interferir na visão noturna ou em 

ambientes de baixa luminosidade (KONDYLIS 

et al., 2021; AAO, 2023).  

Uma meta-análise e revisões correlatas 

mostram maior incidência de fenômenos fotó-

picos com multifocais em comparação às mo-

nofocais, apesar de melhor visão intermediária 

e para perto e maior independência de óculos 

(KONDYLIS et al., 2021; AAO, 2023). As 

LIOs EDOF, por sua vez, criam um foco alon-

gado único e tendem a apresentar perfil mais fa-

vorável de disfotopsias do que as multifocais, 

porém com desempenho inferior para visão pró-

xima, sendo frequente a necessidade de mono-

visão ou óculos para leitura (LIU et al., 2019; 

GARCÍA-PASTOR et al., 2020; VILLARRU-

BIA et al., 2023). 

Outro aspecto a ser levado em conta é a pre-

visibilidade refrativa. O uso de LIOs premium 

requer acurácia biométrica e integridade da su-

perfície ocular. Cirurgias refrativas prévias, 

olho seco e irregularidades corneanas aumen-

tam o risco de erro no cálculo do poder da LIO 

e de desvios refrativos no pós-operatório (PAN-

TANELLI et al., 2021; AAO, 2025; WANG et 

al., 2022; HILL et al., 2024). Em cenários de 

faco-vitrectomia combinada e/ou olhos vitrec-

tomizados, alterações da posição efetiva da LIO 

e da câmara posterior podem comprometer a 

previsibilidade, mesmo com lentes de tecnolo-

gia avançada (HILL et al., 2024). 



 

58 
 

Somam-se complicações relacionadas à es-

tabilidade da LIO. Lentes tóricas dependem de 

posicionamento preciso e estabilidade capsular; 

rotações maiores que 10° ocorrem tipicamente 

em aproximadamente 2–5% dos casos e degra-

dam a correção do astigmatismo (TILL et al., 

2018; ABLAMOWICZ et al., 2014). LIOs aco-

modativas, embora promissoras quanto a foco 

dinâmico, estão associadas a complicações me-

cânicas como subluxação e à síndrome UGH 

(uveíte, glaucoma e hipema), sobretudo em 

olhos com fragilidade zonular (MENAPACE et 

al., 2010). Além disso, a adaptação neural à 

multifocalidade é variável: embora a maioria 

dos pacientes fique satisfeita, uma fração apre-

senta queixas persistentes (cerca de 0,2–1% 

com disfotopsia severa) e, em casos extremos, 

pode haver explante (AAO, 2023; CHRISTO-

POULOS et al., 2024; ERDURMUS et al., 

2019; MAMALIS et al., 2014). 

Do ponto de vista socioeconômico, o acesso 

às LIOs premium permanece limitado por cus-

tos diretos e por ausência ou heterogeneidade 

de cobertura em sistemas públicos, gerando de-

sigualdades no acesso a tecnologias avançadas, 

com diferenças de adoção por raça, etnia, tipo 

de seguro e renda (WILKINS et al., 2022; 

SHIN et al., 2023; CRST EUROPE, 2015; 

LEVY et al., 2019; ANDERSON et al., 2023). 

Revisões e estudos multicêntricos sugerem que 

tais disparidades influenciam o caminho assis-

tencial e potencialmente os desfechos funcio-

nais em larga escala (WILKINS et al., 2022; 

SHIN et al., 2023). 

A complexidade técnica da cirurgia com 

LIOs premium também exige proficiência espe-

cífica. Curva de aprendizado, softwares biomé-

tricos atualizados e planejamento individuali-

zado são determinantes do sucesso 

(KONDYLIS et al., 2021; AAO, 2025; HILL et 

al., 2024). Lentes ajustáveis no pós-operatório, 

como as light adjustable lenses (LAL), permi-

tem personalização fina do alvo refrativo, mas 

exigem protocolos rigorosos de proteção UV 

(óculos especiais até o “lock-in”) e elevam cus-

tos, restringindo adoção ampla (AAO, 2025). 

 

CONCLUSÃO 

Tendo em vista os estudos analisados, é ine-

gável a transformações das lentes intraoculares 

premium na cirurgia de catarata, porque permi-

tem, além da correção da opacificação do cris-

talino, a eliminação de erros refrativos. As len-

tes multifocais, EDOF e tóricas são tecnologias 

que ampliaram a independência visual e satisfa-

ção dos pacientes, mas trazem aspectos (como 

desafios técnicos, financeiros e de adaptação vi-

sual) que exigem planejamento, escolha criteri-

osa da lente e alinhamento com os interesses do 

paciente.  

Inovações são animadoras e poderão ofere-

cer mudanças animadoras (melhor eficácia, me-

nos efeitos adversos e melhor custo-benefício 

conforme evolução) por meio de variados me-

canismos: evoluções nos campos da óptica 

adaptativa, biomateriais avançados e inteligên-

cia artificial (aplicadas tanto ao cálculo de po-

tência quanto ao design de lentes moduláveis). 

Ademais, modelos emergentes, como as light 

adjustable lenses e as IOLs moduláveis de du-

pla óptica, já demonstram potencial para perso-

nalização pós-operatória com alta precisão. 

Com a evolução contínua, espera-se que essas 

tecnologias se tornem mais seguras, acessíveis 

e individualizadas, consolidando as LIOs pre-

mium como padrão de excelência na reabilita-

ção visual baseada em evidências. 
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INTRODUÇÃO 

A retinopatia diabética (RD) é uma compli-

cação microvascular do diabetes mellitus (DM) 

e constitui a principal causa de cegueira evitá-

vel em adultos (TEO et al., 2021). Resulta de 

danos progressivos aos vasos sanguíneos da re-

tina, levando à isquemia, hemorragias e, em es-

tágios avançados, à formação de neovasos 

(WELLS et al., 2016; KANG & YANG, 2020). 

A prevalência aumenta com o tempo de duração 

do DM, sendo mais frequente no tipo 1, mas 

também é presente no tipo 2 (WAHEED et al., 

2023; TAN & WONG, 2023). Além da hiper-

glicemia crônica, fatores como hipertensão ar-

terial, dislipidemia, nefropatia, obesidade e ane-

mia contribuem para sua progressão (TONG et 

al., 2022; YAO et al., 2019; TANG et al., 

2023). 

Clinicamente, a RD é classificada em duas 

formas: não proliferativa, caracterizada por al-

terações microvasculares sem neovasculariza-

ção, e proliferativa, marcada pela presença de 

neovasos e maior risco de perda visual grave. 

Sua evolução silenciosa dificulta o diagnóstico 

precoce, tornando imprescindível a vigilância 

contínua e os exames oftalmológicos regulares 

(DONG et al., 2022). 

Nos últimos anos, avanços em biotecnolo-

gia, inteligência artificial (IA) e medicina de 

precisão têm possibilitado uma abordagem 

mais individualizada, com ferramentas como a 

tomografia de coerência óptica (OCT), a angio-

grafia por OCT (angio-OCT) e biomarcadores 

inflamatórios e angiogênicos, permitindo estra-

tificação de risco e escolha terapêutica direcio-

nada (HUANG et al., 2022; LIU & WU, 2021). 

Este capítulo abordará os fundamentos das tera-

pias personalizadas para a RD, suas aplicações 

clínicas atuais e as perspectivas futuras, inte-

grando inovações diagnósticas e estratégias te-

rapêuticas que visam preservar a visão e melho-

rar a qualidade de vida dos pacientes. 

 

MÉTODOS 

Este capítulo foi elaborado a partir de uma 

revisão narrativa da literatura científica recente 

sobre retinopatia diabética. A busca bibliográ-

fica foi realizada na base de dados PubMed, 

com foco nos fundamentos das terapias perso-

nalizadas aplicadas à retinopatia diabética, bem 

como em suas aplicações atuais e perspectivas 

futuras. A seleção priorizou estudos relevantes, 

atuais e metodologicamente consistentes.  

 

DISCUSSÃO E RESULTADOS 

Fundamentos das terapias personaliza-

das  

As terapias personalizadas na RD baseiam-

se na premissa de que a variabilidade genética, 

metabólica e morfológica de cada paciente in-

fluencia não apenas a suscetibilidade à doença, 

mas também sua progressão e resposta terapêu-

tica. Estudos genéticos e de imagem indicam 

que a estratificação de risco baseada em marca-

dores biomoleculares, associada a dados clíni-

cos, pode otimizar intervenções e reduzir efei-

tos adversos. 

No campo genético, polimorfismos em ge-

nes relacionados à angiogênese e inflamação 

têm sido amplamente investigados. Variantes 

no VEGFA mostraram associação significativa 

com maior risco de RD, sobretudo na forma 

proliferativa, em meta-análises e estudos caso-

controle, embora a consistência dos achados va-

rie entre populações e delineamentos (WANG 

et al., 2021). Polimorfismos no ICAM1, espe-

cialmente o K469E (rs5498), associam-se à 

progressão da doença e à maior inflamação vas-

cular, reforçando o papel da adesão leucocitária 

e da disfunção endotelial na patogênese (ZHOU 
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et al., 2023; LI et al., 2021). Em relação ao 

RAGE/AGER, variantes como Gly82Ser e 

2245G > A apresentam resultados conflitantes, 

visto que alguns estudos sugerem efeito prote-

tor, enquanto outros não identificam associação 

estatisticamente significativa, apontando in-

fluência de fatores étnicos e ambientais (LIU et 

al., 2020; AHMAD et al., 2019). 

A farmacogenética dos anti-VEGF em RD e 

edema macular diabético (EMD) é um campo 

emergente. Embora estudos de associação e 

GWAS em doenças maculares indiquem poten-

cial para predição de resposta, grandes coortes, 

como o CATT, não encontraram evidência ro-

busta que justifique a genotipagem como rotina 

clínica (KLOECKENER-GRUISSEM et al., 

2022; LOTERY et al., 2021), sugerindo que a 

utilidade clínica permanece experimental. 

Em contraste, os biomarcadores de imagem 

obtidos por tomografia de coerência óptica 

(OCT) e OCT angiográfica (OCT-A) já apre-

sentam aplicabilidade imediata. Alterações 

como DRIL (disorganization of the retinal in-

ner layers), espessura central macular aumen-

tada, cistos hiporreflectivos, focos hiperreflec-

tivos e ruptura da zona elipsoide correlacionam-

se com pior prognóstico visual e menor proba-

bilidade de resposta anatômica aos anti-VEGF 

(SUN et al., 2022; COSCAS et al., 2021). Na 

OCT-A, parâmetros como densidade vascular, 

área da zona avascular foveal (FAZ) e métricas 

de perfusão têm valor prognóstico e podem an-

tecipar a necessidade de tratamentos mais fre-

quentes ou mudança de estratégia terapêutica 

(SPAIDE et al., 2020; BORRELLI et al., 2021). 

Assim, a integração de dados genéticos, clí-

nicos e de imagem permite construir modelos 

de estratificação de risco mais precisos. Estudos 

recentes exploram algoritmos baseados em ra-

diômica de OCT combinada a genótipos para 

predizer resposta e necessidade de retrata-

mento, porém, a maioria ainda deriva de análi-

ses retrospectivas e coortes pequenas, care-

cendo de validação prospectiva multicêntrica 

(MADDALENA et al., 2023). 

Do ponto de vista prático, os marcadores 

morfológicos já podem orientar condutas: paci-

entes com DRIL extenso ou má integridade da 

zona elipsoide podem ser encaminhados preco-

cemente para terapias alternativas, como im-

plantes de corticosteroides intravítreos, en-

quanto aqueles com biomarcadores favoráveis 

podem seguir regimes de treat-and-extend com 

anti-VEGF. Contudo, a genotipagem, embora 

promissora, ainda deve ser reservada a contex-

tos de pesquisa, devido à variabilidade interpo-

pulacional, ausência de replicação consistente e 

impacto clínico modesto de polimorfismos iso-

lados. 

Diante disso, a personalização terapêutica 

na RD já é viável com base em biomarcadores 

de imagem e caminha para um cenário em que 

perfis genéticos validados integrarão algorit-

mos clínicos de decisão. Para isso, é imprescin-

dível que futuras pesquisas incluam populações 

diversas, padronizem métricas de OCT/OCT-A 

e conduzam ensaios prospectivos que testem 

modelos integrados de predição, visando a tran-

sição da evidência experimental para a prática 

clínica consolidada. 

 

Aplicações atuais e perspectivas futuras 

A compreensão aprofundada dos mecanis-

mos fisiopatológicos da RD e o avanço das 

abordagens diagnósticas e terapêuticas têm sido 

essenciais para aperfeiçoar o manejo da doença 

e a qualidade de vida dos pacientes acometidos. 

O diagnóstico precoce e o monitoramento con-

tínuo da RD são cruciais para conter a progres-

são da doença e prevenir a perda visual irrever-

sível (TAN & WONG, 2023).  
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As abordagens diagnósticas incluem o 

exame oftalmológico completo, que inclui a of-

talmoscopia direta e indireta, biomicroscopia 

com midríase e retinografia. Com os avanços 

tecnológicos, ferramentas como a OCT-A e os 

sistemas de imagem de campo amplo têm pro-

porcionado avaliação mais detalhada da micro-

vasculatura e da periferia retiniana (WAHEED 

et al., 2023). A IA tem sido incorporada à tria-

gem e à análise automatizada de imagens reti-

nianas, favorecendo o rastreamento populacio-

nal e a detecção precoce da doença (DONG et 

al., 2022). 

Além das tecnologias de imagem, os bio-

marcadores vêm ganhando relevância no diag-

nóstico e no acompanhamento da RD. Substân-

cias como fator de crescimento endotelial vas-

cular (VEGF), interleucina-6 (IL-6), fator de 

necrose tumoral alfa (TNF-α), proteínas do 

complemento (C3 e C5a), hemoglobina glicada 

(HbA1c) e RNAs longos não codificantes 

(lncRNAs) têm demonstrado associação com os 

mecanismos patológicos da RD e são promisso-

res para a estratificação de risco (BISWAS et 

al., 2022; TONG et al., 2022; YAO et al., 

2019). No campo terapêutico, as injeções intra-

vítreas de anti-VEGF, como ranibizumabe e be-

vacizumabe, são consideradas primeira linha 

para o tratamento do edema macular diabético 

(EMD) e da neovascularização, por sua capaci-

dade de inibir a angiogênese e reduzir o edema 

retiniano (TANG et al., 2023; WELLS et al., 

2016). Outros tratamentos incluem a panfoto-

coagulação retiniana (PRP), indicada para is-

quemia periférica, e a vitrectomia, empregada 

em casos avançados com hemorragia vítrea per-

sistente ou descolamento tracional da retina. 

Além disso, terapias anti-inflamatórias têm sido 

exploradas como alternativa ou adjuvante, con-

siderando o papel da inflamação crônica na fi-

siopatologia da RD (KANG & YANG, 2020). 

Com o aumento da prevalência global da di-

abetes e o envelhecimento populacional, a de-

manda por estratégias mais eficientes e perso-

nalizadas é crescente (TEO et al., 2021). Nesse 

contexto, a medicina personalizada surge como 

um caminho promissor, ao integrar fatores ge-

néticos, clínicos e ambientais para individuali-

zar o cuidado e otimizar os resultados. 

Entre as inovações futuras, destaca-se o uso 

ampliado da IA para prognóstico e personaliza-

ção terapêutica (HUANG et al., 2022). Novos 

métodos de imagem, como aprimoramentos na 

OCT e na OCT-A, tendem a oferecer maior pre-

cisão na avaliação da microvasculatura. A na-

notecnologia também desponta como aliada na 

superação da barreira hematorretiniana, aumen-

tando a eficácia de fármacos e favorecendo a re-

generação neural (LIU & WU, 2021). 

Além disso, terapias gênicas e novos agen-

tes farmacológicos, como o faricimab, que atua 

em múltiplas vias patogênicas, vêm sendo tes-

tados com resultados promissores (OHARA et 

al., 2023). A tendência é que o uso de biomar-

cadores, incluindo marcadores genéticos e pro-

teicos, torne-se cada vez mais central na condu-

ção da medicina de precisão, permitindo identi-

ficar subgrupos de pacientes que melhor res-

pondem a intervenções específicas (JESUS et 

al., 2025).  

 

Desafios e limitações 

A implementação de terapias personaliza-

das na RD enfrenta barreiras significativas. A 

maioria dos dados genéticos ainda se concentra 

em populações europeias, o que limita a aplica-

bilidade clínica de polimorfismos como 

VEGFA, ICAM1 e RAGE em outras etnias, re-

forçando a necessidade de ampliar bancos ge-

nômicos diversificados (WANG et al., 2021; 

ZHOU et al., 2023). Além disso, a integração 

de biomarcadores emergentes, como VEGF, 
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IL-6 e lncRNAs, exige infraestrutura laborato-

rial avançada, interoperabilidade de dados e su-

porte tecnológico robusto (LI et al., 2021; AH-

MAD et al., 2019). 

Modelos de inteligência artificial, como 

IDx-DR e Google Health, já mostram alta acu-

rácia na triagem e detecção de RD, mas ainda 

enfrentam desafios de padronização, validação 

multicêntrica e regulação ética e legal 

(ABRÀMOFF et al., 2018; GULSHAN et al., 

2016). 

No campo terapêutico, fármacos anti-VEGF 

permanecem limitados pela necessidade de in-

jeções intravítreas frequentes, aumentando o 

risco de abandono do tratamento e complica-

ções cumulativas (HEIER et al., 2021; MIT-

CHELL et al., 2021). 

 

CONCLUSÃO 

A RD, proveniente de alterações metabóli-

cas crônicas como a DM, representa um es-

tresse microvascular aos vasos retinianos fre-

quentemente encontrados entre seus portadores. 

De início silencioso e assintomático, a doença 

requer métodos diagnósticos cada vez mais in-

dividualizados, que integrem biomarcadores de 

imagem como OCT e OCT-A, tecnologias 

avançadas de aquisição de imagem e ferramen-

tas de inteligência artificial. O monitoramento 

contínuo dos portadores com fatores de risco 

conhecidos é essencial para possibilitar a detec-

ção precoce e orientar intervenções capazes de 

prevenir o comprometimento visual grave e, na 

ausência de tratamento adequado, a cegueira. 

Como panorama atual, o follow-up de um 

paciente inicia ao ser diagnosticado com a con-

dição retiniana e, então, iniciado o tratamento 

de primeira linha (Anti-VEGF) a fim de reme-

diar a condição. Trata-se de uma abordagem 

ainda majoritariamente reativa, voltada ao tra-

tamento após a manifestações de lesões clinica-

mente detectáveis. Entretanto, com o avanço 

tecnológico e a inclusão de IA a serviço do di-

agnóstico e de biomarcadores fidedignos à po-

pulação que está sendo rastreada, o manejo da 

doença tende a tornar-se proativo e altamente 

personalizado, permitindo identificar alterações 

subclínicas, estratificar o risco individual de 

progressão, prever a resposta terapêutica e ajus-

tar a conduta antes que ocorra dano irreversível. 

Para que essa transição de panoramas diag-

nósticos e de manejo do paciente se consolide 

de fato, há necessidade de maior integração de 

evidências em pesquisas multicêntricas, valida-

ção em populações diversas, padronização de 

métricas e integração nas rotinas clínicas, o que 

garantirá a modificação de um modelo uni-

forme para um modelo preditivo e direcionado, 

com potencial de transformar a RD em uma 

condição cada vez mais prevenível e controlá-

vel, preservando a visão e a qualidade de vida 

dos pacientes.
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INTRODUÇÃO 

A uveíte é a inflamação de qualquer parte do 

trato uveal (íris, corpo ciliar ou coroide), seja de 

etiologia infecciosa (fungos, bactérias, vírus e 

parasitas) ou não infecciosa (espondiloartrites, 

artrite reumatoide, artrite idiopática juvenil), 

sendo esta a mais prevalente, com 85% dos ca-

sos incidentes. Essa doença ocular inflamatória 

é uma causa de redução significativa da acui-

dade visual, podendo chegar a amaurose 

quando não tratada adequadamente ou com a 

cronificação do caso. Diante da potencial gravi-

dade da uveíte não infecciosa, as evidências de-

terminam o uso de glicocorticoides como trata-

mento primário. No entanto, em casos mais se-

veros, refratários ao primeiro tratamento e/ou 

com contraindicações ao uso de corticoides, a 

terapia com outros imunossupressores é uma 

segunda ou terceira linha importantíssima para 

manejo da uveíte não infecciosa. 

A partir disso, este trabalho possui como ob-

jetivo avaliar a disponibilidade e o acesso aos 

imunossupressores não esteroides, tanto no Sis-

tema Único de Saúde (SUS) quanto na Saúde 

Suplementar, assim como avaliar sua eficácia 

mediante as melhores evidências científicas. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de julho a agosto de 2025 por meio 

de pesquisas em bases de dados de artigos cien-

tíficos, jornais internacionais e livros contem-

plados.  

Na busca, foram selecionados materiais que 

colaborassem para fácil compreensão e desen-

volvimento do trabalho, sendo feita uma leitura 

minuciosa de todos a fim de coletar dados atuais 

e relevantes para se alcançar o objetivo do tra-

balho. 

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, facilitando a leitura e compreensão 

do tratamento das uveítes não infecciosa através 

de imunossupressores atualmente disponíveis 

na Relação Nacional de Medicamentos Essen-

ciais (RENAME) e no Rol da Agência Nacional 

de Saúde Suplementar (ANS). 

O uso do método de revisão narrativa foi es-

colhido por sua temática mais aberta, sem pro-

tocolo rígido para o seu desenvolvimento, com 

busca de fontes menos específicas e com sele-

ção de artigos de forma arbitrária (CORDEIRO 

et al., 2007). Sua forma de pesquisa não se 

aplica a estratégias exaustivas e sofisticadas, 

sendo a melhor escolha para dissertações e fun-

damentação teórica de artigos (UNESP, 2015). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia e classificação 

A uveíte é uma das principais causas de 

perda visual no mundo, com prevalência global 

estimada entre 38 e 714 casos por 100 mil habi-

tantes, com uma incidência anual que varia en-

tre 17 a 52 por 100 mil dependendo da região, 

sexo e idade. A doença acomete adultos jovens, 

com prevalência entre o sexo feminino, e de 

meia idade (20-50 anos), representando 60% a 

80% dos casos (GARCÍA-APARICIO et al., 

2021). Dentre suas principais complicações, há 

perda de grau visual irreversível ao longo do 

acompanhamento, sendo de incidência visual 

moderada (< 20/50) e severa (< 20/200), 19% 

dos casos (TOMKINS-NETZER et al., 2014). 

Adicionalmente, as uveítes podem ser clas-

sificadas de acordo com a localização anatô-

mica do processo inflamatório como: uveíte an-

terior, com inflamação predominante na câmara 

anterior, acometendo íris e corpo ciliar; uveíte 

intermediária, com o processo inflamatório ins-

talado no vítreo e região pars plana e uveíte pos-

terior, com predominância da patologia na re-
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tina coroide ou ambos e panuveíte, com a dege-

neração presente em todas as regiões do trato 

uveal (MAGHSOUDLOU et al., 2025). 

Também é possível classificar determinada 

doença ocular com base em sua etiologia, como 

quando possuem origem infecciosa, causada 

por agentes virais, bacterianos, parasitários e 

fúngicos, e não infecciosa, podendo estar asso-

ciada a doenças sistêmicas autoimunes (como 

sarcoidose, espondiloartrites, doença de 

Behçet, artrite idiopática juvenil) ou restritas ao 

olho (DE-LA-TORRE et al., 2024). 

Atualmente, as uveítes não infecciosas re-

presentam a maioria dos casos graves de uveíte 

em países desenvolvidos correspondendo a 

52% a 79% dos casos de uveíte em séries inter-

nacionais, já no Brasil, são 40% a 60% dos ca-

sos prevalentes, sendo responsável por mais de 

25% dos casos de amaurose na população aco-

metida, o que mostra a necessidade de se com-

preender melhor a fisiopatologia do quadro e as 

opções terapêuticas disponíveis (MA-

GHSOUDLOU et al., 2025).  

 

Tratamento 

Dentre as uveítes não infecciosas, sabe-se 

que o tratamento de primeira linha envolve cor-

ticoides, sejam eles sistêmicos ou tópicos. Se-

gundo Burkholder e Jabs (2021), o tratamento 

com corticoides pode ser realizado com acetato 

de prednisolona, difluprednato, triancinolona, 

dexametasona ou fluocinolona acetonida, sem-

pre pesando riscos e benefícios. 

Contudo, em situações em que o tratamento 

com corticoides possa ser contraindicado ou in-

suficiente para atingir a resposta anti-inflama-

tória adequada, as evidências apontam para a 

possibilidade de tratamento com imunossupres-

sores sistêmicos não corticoides (DYNAMED, 

2025). Dentre as opções disponíveis, encon-

tram-se as seguintes categorias: 

- Inibidores da calcineurina (ciclospo-

rina, tacrolimo); 

- Antimetabólicos (micofenolato, meto-

trexato, azatioprina); 

- Agentes alquilantes (ciclofosfamida); 

- Imunobiológicos (adalimumabe, inflixi-

mabe). 

Estima-se que entre um terço e quase me-

tade da população brasileira dependa exclusiva-

mente do SUS para atendimento em saúde. Ou-

trossim, aproximadamente 25% dos brasileiros 

possuem acesso a planos de saúde privados 

(FONTENELLE, 2019). Desta forma, é impor-

tante entender quais são as opções de trata-

mento disponíveis nos contextos público e pri-

vado. 

No caso do SUS, a RENAME rege as medi-

cações essenciais disponíveis em território na-

cional. Neste contexto, o Sistema Único de Sa-

úde disponibiliza os seguintes imunossupresso-

res para terapia de uveítes não infecciosas: aza-

tioprina, ciclosporina e adalimumabe, mediante 

critérios definidos nos Protocolos Clínicos e Di-

retrizes Terapêuticas (PCDT). Já na Saúde Su-

plementar, regida pela ANS, o fármaco dispo-

nibilizado para este tratamento é o adalimu-

mabe, conforme disposto no Rol da própria 

Agência Nacional de Saúde Suplementar. 

No Quadro 11.1 a seguir, são elencadas as 

tecnologias imunossupressoras não corticoide 

disponíveis em território brasileiro e fornecidas 

pelo SUS e/ou pelos planos e seguros de saúde. 
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Quadro 11.1 Tecnologias imunossupressoras no Brasil 

Medicação 
É disponível no SUS ou na 

Saúde Suplementar? 
Eficácia Contraindicações 

Adalimumabe SUS e Saúde Suplementar 

Eficaz para reduzir o risco de 

falha terapêutica 

Melhor controle inflamatório 

Infecções ativas graves 

Insuficiência cardíaca mode-

rada e grave 

História de neoplasia recente 

Sensibilidade ao fármaco 

Azatioprina SUS 

Eficaz na redução da atividade 

inflamatória ocular 

Diminuição da necessidade de 

corticosteroides 

Hipersensibilidade à droga 

Insuficiência hepática ou me-

dular 

Gravidez 

Metotrexato SUS 

Controle da inflamação ocular 

Manutenção da remissão em 

uveítes não infecciosas 

Insuficiência hepática ou renal 

Gravidez 

Lactação 

Imunodeficiência grave 

Ciclosporina SUS 

Redução da inflamação ocular 

Redução do uso de corticoste-

roide 

Insuficiência renal 

Hipertensão não controlada 

Neoplasias 

Infecções ativas 

 

CONCLUSÃO 

Por fim, este trabalho demonstra a necessi-

dade de aquisição de conhecimento sobre uveí-

tes, especialmente as não infecciosas. É notório 

perceber a importância das opções terapêuticas 

existentes no Brasil para o cuidado deste pro-

blema. Apesar de os corticoides, sejam eles sis-

têmicos ou tópicos, serem a primeira linha de 

terapia contra a condição ocular em destaque, 

dados observacionais mostram que quase 20% 

das pessoas portadoras de uveítes não infeccio-

sas precisam de tratamentos imunossupressores 

de segunda ou terceira linha, em algum mo-

mento do curso da doença (ESTEBAN-OR-

TEGA et al., 2024). 

Felizmente, nota-se que o SUS oferta uma 

quantidade significativa de imunossupressores 

não corticoides, a despeito da sua dificuldade de 

acesso, o que ainda precisa ser combatido. Na 

Saúde Suplementar, por sua vez, chamou a 

atenção o fato de haver apenas o imunobioló-

gico adalimumabe como opção de tratamento 

não corticoide. 

Uma limitação deste estudo é a não aborda-

gem do acesso real da população a essas tecno-

logias. Logo, percebe-se a necessidade de no-

vos trabalhos que considerem avaliar a real efe-

tividade dos tratamentos supracitados, diante 

do acesso em diferentes realidades do território 

brasileiro. 

 

  



 

70 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

AGRAWAL, R. et al. Immunomodulatory therapy in non-infectious uveitis: current landscape, gaps, and future direc-

tions. Progress in Retinal and Eye Research, v. 108, 2025. doi: 10.1016/j.preteyeres.2025.101380.  

BURKHOLDER, B.M. & JABS, D.A. Uveitis for the non-ophthalmologist. BMJ, v. 372, 2021. doi: 10.1136/bmj.m4979. 

CORDEIRO, A.M. et al. Revisão sistemática: uma revisão narrativa. Revista do Colégio Brasileiro de Cirurgiões, v. 34, 

p. 428, 2007. doi: 10.1590/S0100-69912007000600012. 

DE-LA-TORRE, A. et al. Epidemiology, clinical features, and classification of 3,404 patients with uveitis: colombian 

Uveitis Multicenter Study (COL-UVEA). Graefe's Archive for Clinical and Experimental Ophthalmology, Heidelberg, v. 

262, p. 2601, 2024. doi: 10.1007/s00417-024-06422-z. 

DYNAMED. Uveitis - Approach to the Patient. EBSCO Information Services, 2025. Disponível em: https://www.dyna-

med.com/condition/uveitis-approach-to-the-patient . Acesso em: 12 ago. 2025. 

ESTEBAN-ORTEGA, M. et al. An observational study in the real clinical practice of the treatment of noninfectious 

uveitis. Journal of Clinical Medicine, v. 13, p. 1402, 2024. doi: 10.3390/jcm13051402.  

FONTENELLE, L.F. et al. Utilization of the brazilian public health system by privately insured individuals: a literature 

review. Cadernos de Saúde Pública, v. 35, e00004118, 2019. doi: 10.1590/0102-311X00004118. 

GARCÍA-APARICIO, Á. et al. Prevalence and incidence of uveitis: a systematic review and meta-analysis. Ophthalmic 

Epidemiology, v. 28, p. 461, 2021. doi: 10.1080/09286586.2021.1882506. 

JABS, D.A. Immunosuppression for the uveitides. Ophthalmology, v. 125, p. 193, 2018. doi: 10.1016/j.oph-

tha.2017.08.007. 

MAGHSOUDLOU, P. et al. Uveitis in adults: a review. JAMA, v. 334, p. 419, 2025. doi: 10.1001/jama.2025.4358. 

RATHINAM, S.R. et al. Effect of corticosteroid-sparing treatment with mycophenolate mofetil vs methotrexate on in-

flammation in patients with uveitis: a randomized clinical trial. JAMA, Chicago, v. 322, n. 10, p. 936–945, 2019. doi: 

10.1001/jama.2019.12618. 

REDDY, A. et al. Corticosteroid implants for chronic non-infectious uveitis. Cochrane Database of Systematic Reviews, 

n. 8, CD010469, 2023. doi: 10.1002/14651858.CD010469.pub4. 

TOMKINS-NETZER, O. et al. Long-term clinical outcome and causes of vision loss in patients with uveitis. Ophthal-

mology, v. 121, p. 2387, 2014. doi: 10.1016/j.ophtha.2014.07.007. 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA - UNESP. Tipos de revisão de literatura. Biblioteca Professor Paulo de Car-

valho Mattos. Faculdade de Ciências Agronômicas. UNESP, 2015. Disponível em: https://www.fca.unesp.br/Home/Bi-

blioteca/tipos-de-evisao-de-literatura.pdf. 

  



 

71 
 

10.59290/2289420274 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Capítulo 12 

 

 

RETINOPATIA DIABÉTICA: UMA 

REVISÃO DE LITERATURA 
 

FERNANDO PETRIDES ROCHA¹ 

FERNANDA DE ALMEIDA VALERIO COUCEIRO¹ 

FERNANDA KÓS MIRANDA FURTADO¹ 

GABRIELA FREITAS PIMENTEL2 

INGRID PAOLA CANTO GOMES DE OLIVEIRA¹ 

IURI SANTIAGO LEÃO DE SALES¹ 

KARLA ALICE SORIANO DE MELLO LOBATO¹ 

LORRANA MACEDO SOBRAL¹ 

MARCELO VICTOR DOS SANTOS BRITO2 

MARIA KLARA OTAKE HAMOY2 

RENATO CALDAS DOS SANTOS¹ 

STEPHANIE STOIBER CALDEIRA¹ 

THIAGO CARDOSO RAMOS¹ 

VINICIUS GUILHERME RODRIGUES MENDES¹ 

YANN OLIVEIRA SILVA¹ 

 
1. Discente - Centro Universitário Metropolitano da Amazônia. 
2. Discente - Universidade Federal do Pará. 

 

 

Palavras-chave 

Retinopatia Diabética; Diagnóstico; Tratamento. 
 



 

72 
 

INTRODUÇÃO 

A retinopatia diabética (RD) é uma compli-

cação microvascular crônica do diabetes melli-

tus, caracterizada por alterações progressivas na 

microcirculação da retina, resultantes de hiper-

glicemia persistente e desequilíbrio metabólico 

(PEREIRA et al., 2020). Considerada uma das 

principais causas de cegueira evitável em adul-

tos, a RD representa não apenas um desafio clí-

nico, mas também um relevante problema de 

saúde pública, dada sua elevada prevalência e o 

potencial impacto socioeconômico (GALVÃO 

et al., 2021). 

Estima-se que cerca de um terço das pessoas 

com diabetes apresenta algum grau de retinopa-

tia, com variações conforme duração da doença, 

controle glicêmico e presença de comorbidades 

como hipertensão arterial e dislipidemia (MA-

RINHO et al., 2022). No Brasil, a crescente pre-

valência do diabetes, associada ao envelheci-

mento populacional e à urbanização, reforça a 

tendência de aumento dos casos de RD, exi-

gindo estratégias efetivas de rastreamento, pre-

venção e manejo integrado (BORTOLI et al., 

2022). 

Clinicamente, a RD evolui de forma silenci-

osa nas fases iniciais, podendo progredir para 

formas mais graves com risco de perda visual 

significativa (PEREIRA & BACHEGA 2024). 

Entre as manifestações observadas estão micro-

aneurismas, hemorragias intrarretinianas, exsu-

datos duros e áreas de isquemia capilar, que po-

dem evoluir para neovascularização e compli-

cações como hemorragia vítrea e descolamento 

de retina tracional bem como edema macular 

diabético, que pode ocorrer em qualquer estágio 

da doença e constitui a principal causa de baixa 

acuidade visual relacionada so diabetes (FER-

REIRA & NUNES 2019). 

O diagnóstico baseia-se na avaliação oftal-

mológica completa, com ênfase na fundosco-

pia, complementada por exames de imagem 

como retinografia colorida, angiografia fluores-

ceínica e tomografia de coerência óptica 

(OCT), que permitem caracterizar lesões, quan-

tificar edema e orientar o tratamento (MOA-

RES et al., 2024). O rastreamento periódico é 

fundamental para detecção precoce e prevenção 

de complicações irreversíveis, sendo recomen-

dado iniciar logo após o diagnóstico do diabetes 

tipo 2 e, no tipo 1, a partir de cinco anos de evo-

lução da doença (MARINHO et al., 2022). 

O tratamento da RD combina o controle ri-

goroso dos fatores sistêmicos, glicemia, pressão 

arterial e perfil lipídico com intervenções oftal-

mológicas direcionadas. Entre as opções tera-

pêuticas destacam-se a fotocoagulação a laser, 

indicada principalmente para casos proliferati-

vos, a injeção intravítrea de anti-VEGF ou cor-

ticosteroides, especialmente no edema macular, 

e, em estágios avançados, procedimentos cirúr-

gicos como a vitrectomia (TANURI et al., 

2023; PEREIRA et al., 2020). Apesar dos avan-

ços, o manejo efetivo depende de diagnóstico 

precoce, adesão ao acompanhamento e integra-

ção entre atenção primária e especializada 

(CORRÊA et al., 2022). 

Diante da relevância clínica e epidemioló-

gica da RD, torna-se imprescindível reunir e 

analisar criticamente as evidências mais recen-

tes sobre sua fisiopatologia, diagnóstico e tera-

pêutica, a fim de orientar a prática clínica e 

apoiar políticas de saúde voltadas à prevenção 

da cegueira evitável em pacientes com diabetes 

mellitus. 

A escolha por realizar uma revisão de litera-

tura sobre a RD justifica-se pela necessidade de 

consolidar informações atualizadas e de fácil 

acesso para profissionais de saúde, conside-

rando que a evolução constante nas técnicas di-

agnósticas e terapêuticas requer atualização 
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contínua. Além disso, ao sintetizar dados de di-

ferentes estudos, este trabalho busca oferecer 

um panorama abrangente que auxilia na padro-

nização de condutas e fomenta novas pesquisas 

direcionadas ao aprimoramento da prevenção e 

do tratamento dessa complicação. 

 

MÉTODO 

 O presente capítulo foi elaborado com base 

em um delineamento metodológico de revisão 

integrativa da literatura, conduzida por meio de 

buscas sistematizadas nas bases de dados Pub-

Med, Scopus, SciELO, Google Scholar e LI-

LACS. Para a estratégia de busca, foram adota-

dos os descritores “Retinopatia Diabética”, 

“Epidemiologia”, “Diagnóstico” e “Trata-

mento”, combinados através do operador boo-

leano AND, contemplando publicações no perí-

odo compreendido entre 2018 e 2024. O propó-

sito foi reunir e analisar criticamente as evidên-

cias científicas mais recentes acerca de aspectos 

epidemiológicos, manifestações clínicas, méto-

dos diagnósticos e abordagens terapêuticas da 

retinopatia diabética, com ênfase em sua rele-

vância no contexto das complicações microvas-

culares do diabetes mellitus. 

Foram considerados elegíveis artigos origi-

nais, revisões sistemáticas, diretrizes clínicas, 

consensos emitidos por sociedades científicas e 

estudos observacionais, desde que publicados 

em português, inglês ou espanhol. Os critérios 

de inclusão englobam trabalhos metodologica-

mente consistentes, que apresentassem dados 

atualizados sobre a retinopatia diabética em in-

divíduos adultos, incluindo discussões sobre 

rastreamento, diagnóstico precoce e modalida-

des de tratamento clínico e cirúrgico. 

Excluíram-se estudos voltados exclusiva-

mente para populações pediátricas, relatos de 

caso isolados, investigações centradas em pato-

logias oculares sem relação direta com a retino-

patia diabética, bem como artigos duplicados, 

indisponíveis em formato integral ou redigidos 

em idiomas distintos dos previamente estabele-

cidos. O processo de triagem e seleção do ma-

terial bibliográfico foi conduzido de forma cri-

teriosa, visando a construção de um corpo teó-

rico robusto, fundamentado em evidências con-

sistentes, capaz de sustentar a análise crítica dos 

resultados e subsidiar a elaboração das conside-

rações finais do capítulo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A RD configura-se como uma das principais 

complicações microvasculares do diabetes mel-

litus, sendo reconhecida como a principal causa 

de cegueira evitável em adultos em idade pro-

dutiva no mundo (FERREIRA et al., 2024). Sua 

fisiopatologia envolve alterações progressivas 

na microcirculação retiniana, resultando em da-

nos à barreira hematorretiniana, isquemia teci-

dual e neovascularização patológica (TO-

CHETTO et al., 2024). 

Epidemiologicamente, a prevalência da RD 

varia de acordo com a população estudada e o 

tempo de duração do diabetes no Brasil. Estu-

dos indicam que a prevalência pode atingir até 

35% entre pacientes com diabetes tipo 2, refle-

tindo a alta carga da doença e a necessidade de 

políticas públicas eficazes para rastreamento e 

manejo (BORTOLI et al., 2022). Fatores de 

risco como controle glicêmico inadequado, hi-

pertensão arterial, dislipidemia e tempo de dia-

betes são determinantes no aparecimento e pro-

gressão da RD (GALVÃO et al., 2021). 

Clinicamente, a RD é dividida em duas for-

mas principais. A forma não proliferativa, mais 

comum, é caracterizada por microaneurismas, 

hemorragias e exsudatos, podendo progredir 

para estágios mais avançados com edema ma-
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cular e isquemia. Já a forma proliferativa é mar-

cada pela neoformação vascular, que pode levar 

a complicações graves, como hemorragia vítrea 

e descolamento de retina (CABELLINO et al., 

2024).  

O diagnóstico da RD baseia-se fundamen-

talmente no exame clínico oftalmológico, com 

o uso da fundoscopia direta e indireta. Exames 

complementares, como retinografia digital, 

OCT e angiografia fluoresceínica, têm papel 

fundamental na quantificação e monitoramento 

das lesões retinianas, permitindo uma avaliação 

detalhada do edema macular e da perfusão reti-

niana (FERREIRA & NUNES, 2019). 

No âmbito terapêutico, o controle rigoroso 

dos fatores metabólicos, especialmente a glice-

mia e a pressão arterial, permanece como a base 

do manejo da RD, sendo capaz de retardar sua 

progressão. Intervenções locais, como a fotoco-

agulação a laser, constituem o tratamento pa-

drão para estágios proliferativos e para edema 

macular clinicamente significativo, promo-

vendo redução das complicações visuais (FER-

REIRA et al., 2024). Mais recentemente, a te-

rapia intravítrea com inibidores do fator de 

crescimento endotelial vascular (anti-VEGF) 

tem mostrado eficácia superior, especialmente 

para o edema macular, com melhora significa-

tiva na acuidade visual (TOCHETTO et al., 

2024). 

Ademais, novos avanços terapêuticos vêm 

sendo estudados, incluindo agentes anti-infla-

matórios e moduladores do metabolismo retini-

ano, que poderão ampliar as opções de trata-

mento, sobretudo para pacientes com resposta 

insuficiente às terapias convencionais (ARA-

ÚJO et al., 2025). O manejo da RD demanda 

uma abordagem multidisciplinar envolvendo 

endocrinologistas, oftalmologistas e profissio-

nais de saúde, com foco em prevenção, detec-

ção precoce e tratamento adequado para mini-

mizar o impacto visual e a morbidade associada 

(LOPES et al., 2024). 

Diante do exposto, a RD permanece como 

um desafio clínico e de saúde pública, exigindo 

estratégias integradas para sua prevenção e con-

trole, em especial nos países em desenvolvi-

mento onde a carga do diabetes cresce de forma 

acelerada. A incorporação de tecnologias diag-

nósticas avançadas e o desenvolvimento de tra-

tamentos inovadores constituem pilares funda-

mentais para a melhoria do prognóstico visual 

dos pacientes afetados. 

 

CONCLUSÃO 

A retinopatia diabética representa uma das 

principais causas de perda visual evitável em 

todo o mundo, configurando-se como um desa-

fio crescente para os sistemas de saúde, especi-

almente diante do aumento da prevalência do 

diabetes mellitus. No contexto brasileiro, sua 

elevada incidência reforça a necessidade de es-

tratégias eficazes para rastreamento precoce, di-

agnóstico e manejo adequado, a fim de minimi-

zar as complicações oculares e seus impactos 

sociais e econômicos. 

A complexidade da fisiopatologia da RD, 

marcada por alterações microvasculares pro-

gressivas que culminam em isquemia e neovas-

cularização, demanda um entendimento apro-

fundado para a implementação de abordagens 

terapêuticas individualizadas. O diagnóstico 

oportuno, baseado em exames oftalmológicos 

especializados e tecnologias avançadas como a 

tomografia de coerência óptica e angiografia 

fluoresceínica, é fundamental para a estratifica-

ção do risco e para a tomada de decisão clínica. 

Quanto ao tratamento, o controle rigoroso 

dos fatores metabólicos, em especial da glice-

mia e da pressão arterial, permanece como pilar 

essencial para retardar a progressão da doença. 



 

75 
 

Além disso, intervenções locais, incluindo a fo-

tocoagulação a laser e a terapia intravítrea com 

agentes anti-VEGF, têm demonstrado eficácia 

na preservação e recuperação da acuidade vi-

sual, representando avanços significativos no 

manejo da retinopatia diabética. 

Por fim, a abordagem multidisciplinar surge 

como elemento indispensável para o sucesso do 

tratamento, envolvendo oftalmologistas, endo-

crinologistas, nutricionistas e outros profissio-

nais da saúde, visando um cuidado integral e 

centrado no paciente. A contínua pesquisa e in-

corporação de novas tecnologias diagnósticas e 

terapêuticas são imperativas para aprimorar os 

resultados clínicos e reduzir a carga dessa do-

ença incapacitante. 

Assim, espera-se que este capítulo contribua 

para a atualização do conhecimento e para a 

promoção de práticas clínicas baseadas em evi-

dências, auxiliando na prevenção da cegueira 

associada à retinopatia diabética e na melhoria 

da qualidade de vida dos pacientes afetados.
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